
  
    
  



 MODELO ECOSSISTÊMICO DO TURISMO

[image: 13.5_cor]




  
    
  


  
    Prefácio à terceira edição


    Um paradigma de qualidade


    Apesar de o turismo constituir-se, nos dias de hoje, em um dos mais importantes instrumentos de geração de emprego e de renda em todo o mundo, a atividade ainda não deixou de ser encarada como um setor menor da economia produtiva. E, em virtude desse entendimento estrábico, o fenômeno turístico, por conseguinte, é precariamente compreendido no Brasil.


    Prova incontestável desse fato é a incapacidade generalizada, comungada até mesmo por inúmeros profissionais dos variados segmentos que conformam a cadeia produtiva do turismo, para compreender a abissal diferença que existe entre potencial turístico e produto de qualidade elaborado para o consumo dos mais diversos nichos do mercado.


    Essa incompreensão, que até hoje provoca espanto ante o fato de países europeus, dotados de recursos naturais limitados comparados com a nossa exuberância tropical, captarem fluxos turísticos em muito superiores ao da demanda estrangeira total pelo Brasil, deriva da simplória crença de que basta a um país possuir um deslumbrante meio ambiente para ocupar um privilegiado espaço no ranking dos dez mais importantes destinos turísticos do planeta.


    Confissão de fé que decorre, na verdade, do desconhecimento profundo sobre um dos mais importantes temas relativos ao estudo do turismo, essa atividade econômica de perfil sobretudo humanista – o fenômeno relativo à formação dos fluxos turísticos, tanto no âmbito doméstico como em escala internacional.


    Tal caldo de cultura, na realidade, embasa-se em uma deficiente produção de estudos sociais, econômicos e políticos a respeito do tema no Brasil, distorção que somente há muito pouco tempo começou a ser corrigida, em virtude do interesse crescente pela atividade por parte de quem se encontra diante do enigma de, em um mundo globalizado e irremediavelmente competitivo, conquistar postos de trabalho de contemporâneas características.


    Em que pese a carência de estudos especializados, panorama que aos poucos começa a ser transformado, destacam-se, entre nós, algumas obras fundamentais, de leitura e consulta obrigatórias por parte de quem tem o entusiasmo e a obrigação de estudar, analisar e compreender a complexidade da atividade turística, esse poderoso e generoso setor da economia que assegura, em todo o mundo, mais de 260 milhões de empregos, propiciando um faturamento da ordem de US$ 3,4 trilhões e gerando, nada mais nada menos, US$ 655 bilhões em impostos.


    Paradigma de qualidade, Análise estrutural do turismo, trabalho de capital importância ante o universo abordado e interpretado pelo mestre Mário Beni, é um livro essencial para quem deseja ou necessita, por obrigação profissional ou curiosidade intelectual, desvendar alguns dos segredos que fazem com que a roda da fortuna do turismo se movimente de maneira racional, orgânica, inteligente.


    O lançamento dessa terceira edição, à luz das novas relações econômicas e políticas que ainda tentam se sedimentar em nosso país, além de apontar caminhos e nos convidar ao exercício de visões estratégicas, propicia uma reflexão profunda a respeito das alternativas que devem ser trabalhadas para que a indústria brasileira do turismo possa ser considerada estratégica pelos governos e atingir, antes tarde do que nunca, o seu clímax de qualidade absoluta e respeito.


    A história do turismo brasileiro, esse grande compêndio que está sendo escrito aos poucos, tem – e isso é indiscutível – como um de seus capítulos maiores, esse trabalho pioneiro do incansável mestre Mário Beni, que em razão de sua profundidade, aliada à inteligente singeleza, constitui peça clássica à disposição dos que têm, de fato, interesse em conhecer as sofisticadas engrenagens dessa ancestral indústria que, pelos séculos, vem transformando em realidade os mais caros e antigos desejos, sonhos e devaneios da humanidade.


    Caio Luiz de Carvalho


    Ex-Ministro de Estado de Esportes e Turismo 


    Ex-Presidente do Instituto Brasileiro de Turismo (Embratur) no governo de Fernando Henrique Cardoso


    Ex-Presidente do Conselho Consultivo da Organização Mundial de Turismo (OMT)


    Professor doutor da FGV-SP

  


  
  Prefácio


  Análise estrutural do turismo, do professor Mário Carlos Beni, é um instrumento de ampla análise do setor turístico brasileiro, representando uma contribuição positiva aos profissionais que trabalham nessa área ainda pouco desenvolvida no Brasil. Neste livro, o autor cria o Sistema de Turismo (Sistur), aplicável na Teoria Geral de Sistemas.


  A crescente importância do turismo no contexto econômico-social do Brasil não foi acompanhada, na mesma velocidade e dimensão, por estudos científicos embasados em teses que pudessem contribuir para o aperfeiçoamento de políticas privadas e governamentais de turismo. O setor ainda se ressente da carência de informações, pesquisas e dados estatísticos. Por isso, todo e qualquer estudo sobre essa temática, principalmente quando elaborado por um professor atuante na área, como é o caso do professor Mário Carlos Beni, é indubitavelmente positivo.


  O livro revela, com consistência, a importância do planejamento no processo de desenvolvimento contemporâneo e futuro do turismo no Brasil, suas interfaces com a sociedade, com a economia e a própria política da nação. Esta obra do professor Beni tem como valor também o fato de não discriminar as camadas inferiores do turismo, permitindo extrair da leitura uma mostra democrática do setor. A visão ampla do turismo deve refletir não apenas o comportamento democrático, mas, sobretudo, a sua real dimensão. Esta será, antes do final do século XX, a segunda mais importante atividade econômica do planeta e uma das três mais fortes geradoras de emprego e distribuidoras de rendas. Assim sendo, é preciso compreender que estudos e práticas devem levar em conta do menos graduado ao mais elevado técnico de turismo, e também aplicam-se às diferentes faixas econômicas e sociais do país.


  O futuro turístico do Brasil é tão certo quanto a estabilidade do dólar. É um investimento seguro. Por isso, todos aqueles que já são profissionais, ou que pretendem sê-lo, devem ter consciência da grandeza que o turismo já tem e, sobretudo, que virá a ter até o final deste século.


  João Doria Jr.


  Ex-prefeito de São Paulo


  Publicitário, jornalista e ex-professor de marketing, ex-presidente da Empresa Paulista de Turismo (Paulistur) e do Instituto Brasileiro de Turismo (Embratur)
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  Apresentação


  O turismo é uma universidade em que o aluno nunca se gradua; é um templo o qual o suplicante cultua, mas nunca vislumbra a imagem de sua veneração; é uma viagem com destino sempre à frente, mas jamais atingido. Haverá sempre discípulos, sempre contempladores, sempre errantes aventureiros.


  Lord Curzon (1859-1925), governador-geral da Índia




  Escolhi propositalmente este pensamento de Lord Curzon para servir de ingresso ao universo do turismo, que se expande, muda de forma e assume contornos que, muitas vezes, não fosse o pesquisador com sua análise atenta ou sua argúcia em empregar métodos multidisciplinares e tentar construir um sistema complexo e abrangente de explicação desse fenômeno e fato, com dificuldades seriam apreendidos e descritos em linguagem objetiva e precisa.


  O propósito deste livro é duplo: o primeiro é colocar ao alcance de alunos e estudiosos de turismo uma síntese do atual estado da arte da pesquisa no setor. Para isso, desenvolvi intenso trabalho de intercâmbio com os principais investigadores e centros universitários nacionais e estrangeiros, apresentando praticamente um resumo consolidado do que há de mais atual no pensamento e na prática do turismo. O segundo é proporcionar aos interessados neste fascinante estudo vários pontos de reflexão para tratamentos e desdobramentos posteriores dos assuntos abordados, já que minha preocupação foi:


  
    	atualizar e modernizar princípios e métodos didático-pedagógicos adotados nos conteúdos programáticos dos cursos profissionalizantes, técnicos e superiores de turismo;


    	introduzir modernos instrumentos de investigação e análise na ampliação, consolidação e globalização do método de estudo e pesquisa em turismo;


    	uniformizar a terminologia e oferecer conceitos e definições operacionais para direcionar o universo do discurso e o entendimento inter e transdisciplinar, visando contribuir para a semiologia do turismo;


    	reduzir a complexidade do fato e do fenômeno do turismo a um modelo inédito, que utiliza a noção de sistema para retratar toda a riqueza e a dinâmica das variáveis envolvidas, permitindo obter uma conformação e também uma confirmação ordenadas de como se processam os movimentos e as inter-relações das funções turísticas com os componentes do Sistema de Turismo (Sistur), propiciando aos pesquisadores a construção de modelos quantitativos;


    	identificar objetivamente os componentes do Sistur e os grandes conjuntos de subsistemas que o integram, oferecendo aos estudiosos do turismo instrumentos próprios para aperfeiçoar a pesquisa e o estudo integralizado do homem moderno em suas instituições e sistemas culturais;


    	focalizar a atenção no fato de o turismo não ser manifestação isolada, demonstrando que todas as áreas do meio ambiente natural, da vida pessoal e da organização social se interligam para produzi-lo por meio da vontade de seu agente;


    	sublinhar o território que é moldado pelas decisões dos agentes ambientais, sociais, econômicos, culturais, comunicacionais e pelas políticas públicas sobre ele implementado (ou com influências sobre ele) ao longo do tempo, pela qualidade conjuntural e de longo prazo dessas decisões e pelas consequências no posicionamento relativo de cada território em relação aos demais;


    	destacar que o fenômeno do turismo é na atualidade um significativo atrator de excitação da experiência, com base no imperativo da fruição contemporânea, envolvendo as relações concretas e imaginárias de um mundo culturalizado, em que a comunicação, a cultura e a natureza se tornam insumos vitais para as viagens que são bases constituintes do Sistur;


    	evidenciar que o turismo hoje constitui uma atividade importante para associar o mundo ao lugar, o global ao local. O lugar, o local, é atravessado pelas exigências do global, pois é o resultado de um conjunto de relações no somatório de particularidades que englobam as relações entre o político, o econômico, o social, o cultural, o ambiental e o comunicacional;


    	entender que o mundo todo passou a servir de referência – como quando acessamos a internet e as suas imagens impregnam a tela de nossos computadores, possibilitando a visualização de qualquer lugar do planeta em tempo real pelo Google Earth. Do mesmo modo, a internet explica que podemos pensar os fluxos turísticos que carregam os lugares para todos os lugares. Conduzidos pela urbanização turística, os lugares entram rapidamente no fluxo das informações, bens e pessoas e inserem-se no movimento global;


    	observar que vivemos em um tempo de caos, rico em potencial para novas possibilidades. Um novo mundo está nascendo e exigindo novas ideias, novas maneiras de enxergar; novos relacionamentos, nova ciência, novas descobertas da biologia. A teoria da complexidade e a física quântica, por exemplo, estão mudando nossa compreensão de mundo como um lugar no qual o caos é natural e a ordem existe “para nos libertar”. E este novo mundo exige que as teias intrincadas da convergência da cooperação e do compartilhamento se encontrem.

  


  Como foi dito na primeira edição, o livro não se esgota em seu conteúdo. Ao contrário, esta 14a edição surge atualizada para justamente integrar ao conhecimento estrutural do turismo novos pensamentos e abordagens concernentes à sustentabilidade, à globalização, à estratégia de clusters, à nova economia, à internacionalização do conhecimento, à ampliação de conceitos e à regionalização do turismo.


  O modelo referencial que adotei, além de ser amplamente utilizado em cursos de graduação e pós-graduação por todo o Brasil, recebeu a importante contribuição de colegas, a qual permitiu aprofundar as análises realizadas, aditando experiências regionais, que pude constatar pessoalmente em visitas a diferentes localidades do país, proferindo conferências e participando de bancas examinadoras de mestrado e de doutorado.


  Todo esse material novo, após selecionado, está contido nos exemplos oferecidos. Reitero a imprescindível colaboração e sugestões de colegas, estudantes e de outros profissionais para que as próximas edições deste livro possam demonstrar a dinâmica própria do Sistur que, talvez a partir de seu inovado e evoluído modelo hologramático, constante desta nova edição, possa alicerçar as bases sólidas de uma nova espistemologia do turismo e ampliar o universo sempre em expansão no turismo no terceiro milênio.




  
  Introdução


  A análise da estrutura de toda atividade, seja da natureza, seja do homem, requer, antes de tudo, o estabelecimento de limites no contexto em que ela se processa.


  Convém deixar claro que essa análise estrutural é a observação rigorosa e metódica do campo de abrangência da atividade, ou seja, dos elementos ordenados e inter-relacionados que o integram de forma dinâmica. Assim, essa visão ao mesmo tempo analítica e globalizante, indutiva e dedutiva, resulta na configuração da totalidade do campo de estudo e de suas partes componentes, articuladas entre si, ou, se preferirem, em um sistema.


  Os que acompanham a história da ciência sabem que as grandes descobertas se realizam por meio de intuições, por apreensões de ideias gerais sobre o objeto de investigação. Tem-se a noção do todo primeiro, para depois efetuar-se a análise de suas partes. No entanto, ficou cada vez mais evidente que os conjuntos não podem ser compreendidos por análises e, a partir dos anos 1980, cresce a importância do método holístico na ciência.


  O prefixo grego syn (ou sin, “junto com”), como em síntese, sinergia, sintropia, se torna cada vez mais significativo. Quando coisas se juntam, algo novo acontece. Nesse contexto, há novidade, criatividade, uma complexidade mais rica. Quer se esteja falando de reações químicas ou de sociedades humanas, quer de moléculas ou de tratados internacionais, há qualidades que não podem ser previstas observando-se apenas os componentes.


  Há quase um século, Jan C. Smuts (1870-1950), em seu livro Holism and Evolution [Holismo e evolução] (1926), afirmou que a integralidade é uma característica fundamental do Universo, o produto do impulso de síntese da natureza: “O holismo é autocriativo e suas estruturas finais são mais holísticas do que suas estruturas iniciais”. Essas integralidades, na verdade essas uniões, são dinâmicas, evolucionárias, criativas. Progridem no sentido de sequências de complexidade e de integração cada vez maiores.


  A ciência moderna verificou a qualidade do fazer completo, a característica da natureza de colocar as coisas juntas em um padrão de significado cada vez mais sinergético.


  A Teoria Geral de Sistemas, um moderno conceito estabelecido, afirma que cada variável, em um sistema, interage com as outras variáveis de forma tão completa que causa e efeito não podem ser separados. Uma única variável pode, ao mesmo tempo, ser causa e efeito. A realidade não permanecerá imóvel. Mas não pode ser desmembrada. Não será possível entender uma célula, a estrutura de um cérebro, a família, uma cultura ou o turismo se forem isolados de seus contextos. O relacionamento é tudo.


  O biólogo austríaco Ludwig von Bertalanffy (1901-1972) observou que a Teoria Geral de Sistemas visa compreender os princípios da integralidade e da auto-organização em todos os níveis. Ela é sintomática de uma mudança em nossa visão geral. Suas aplicações variam da biofísica dos processos celulares à dinâmica das populações, dos problemas da física aos da psiquiatria, da política das unidades culturais, do fenômeno do turismo e outros.


  A atividade do turismo surge em razão da existência prévia do fenômeno turístico, que constitui um processo cuja ocorrência exige a interação simultânea de vários sistemas com atuações que se somam para resultar o efeito final.


  O turismo, portanto, como resultado do somatório de recursos naturais do meio ambiente, culturais, sociais e econômicos, tem campo de estudo superabrangente, complexíssimo e pluricausal.


  Organizar esse imenso complexo de fatores – que são causas e efeitos intervenientes, não se podendo afirmar com certeza, ante mera investigação simplista, quais fatores decidem a atividade turística e quais os que não a determinam – constitui empresa árdua. É preciso dispor de um quadro referencial dinâmico, flexível, adaptável, de leitura e compreensão simples e fácil, que integre toda essa colossal complexidade e a represente por inteiro em suas combinações.


  Mas onde buscá-lo? Nenhum estudioso ou especialista em turismo havia apresentado um quadro que abrangesse a totalidade do fenômeno turístico. Quando muito, estudavam um ou mais componentes separadamente, tratando-os de modo minucioso até a exaustão das fronteiras permitidas, mas deixando de correlacioná-los com os demais, não mostrando o quadro total em que surgem, se tocam, se entrelaçam e se unem para produzir o fenômeno global.


  Assim, a partir da Teoria Geral de Sistemas, construímos o Sistema de Turismo (Sistur), a fim de conhecer a estrutura dessa atividade, que compreende diversos e complexos conjuntos de causas e efeitos que devem ser considerados.


  Este livro trata de conceituar, descrever e definir o Sistur, identificando os componentes desse sistema, suas relações de causa e efeito e o surgimento de subsistemas controladores e dependentes; de identificar e analisar outros sistemas antecedentes, interferentes e condicionantes do Sistur; de analisar os elementos que constituem as relações do sistema com todos os componentes que a ele estão ligados, em interdependência, estruturando-se, mediante tal análise, o Modelo Referencial do Sistur.


  Esses elementos, em linhas descritivas gerais, são:


  1. Estudo do espaço turístico, abrangendo o levantamento de:


  a) delimitação e descrição física da área receptora;


  b) recursos naturais e culturais e análise do diferencial turístico;


  c) equipamentos receptivos: de alojamento hoteleiro, extra-hoteleiro e complementares de alimentação e recreação;


  d) infraestrutura de apoio à atividade turístico-recreativa.


  2. Perfil socioeconômico da área receptora, compreendendo o levantamento de:


  a) ocupação do território e densidade demográfica;


  b) composição étnica da população e organização social;


  c) indicadores macroeconômicos, tais como: renda, investimentos de capital, consumo, importação e exportação;


  d) indicadores dos setores da atividade econômica, com ênfase no setor terciário.


  3. Estudo da ordenação geopolítica e administrativa da área receptora, compreendendo a necessidade do levantamento de:


  a) organização institucional e legal;


  b) grau de intervenção do Estado;


  c) políticas básicas.


  4. Estudo e previsões do comportamento do mercado de turismo na área receptora, compreendendo a análise de clusters e o levantamento de:


  a) oferta – indicadores de ocupação dos equipamentos receptivos e medidas de ocupação dos espaços de recreação;


  b) demanda – quantificação e qualificação do tráfego turístico para caracterização e classificação dos fluxos em função de permanência, solicitações de equipamentos e outras variáveis de consumo e medidas de intensidade de participação nas várias atividades de recreação e entretenimento.


  5. Diagnóstico do turismo na área receptora, analisando seu potencial de influência no processo de desenvolvimento econômico. Para tanto, conhecidos em profundidade os elementos constitutivos das relações do sistema, pode-se partir para a elaboração do prognóstico da situação da área receptora, que necessariamente exigirá eventuais ajustes para atingir o equilíbrio do mercado. Este será alcançado otimizando-se as áreas vocacionadas para o processo de ocupação turístico-recreativa e aumentando-se o volume de novos investimentos, o nível de emprego e a quantidade de equipamentos, instalações e serviços oferecidos.


  Afinal, esses últimos anos de rápido crescimento quantitativo no mundo inteiro trouxeram a atividade do turismo para o momento crucial de seu desenvolvimento, pois as questões qualitativas, de rentabilidade privada e social, são cada vez mais peremptórias e exigem a realização de competitividade nos produtos e regiões turísticos em um contexto de crescente preocupação pelos impactos ambientais, econômicos e sociais do turismo.


  O moderno turismo caracteriza-se fundamentalmente pela supersegmentação da demanda, a flexibilidade da oferta e a distribuição e a busca de rentabilidade na integração regional e consequentes economias de sistema, no lugar das economias de escala.




  
    PARTE 1


    CONCEITUAÇÕES E DEFINIÇÕES DO SISTUR

  


  
    CAPÍTULO 1


    FUNDAMENTOS DA TEORIA GERAL DE SISTEMAS APLICADOS AO TURISMO

  


  
    
1.1 SISTEMA


    Pode-se definir “sistema” como um conjunto de partes que interagem de modo a atingir determinado fim, de acordo com um plano ou princípio; ou conjunto de procedimentos, doutrinas, ideias ou princípios logicamente ordenados e coesos com intenção de descrever, explicar ou dirigir o funcionamento de um todo.


    Hall e Fagen[1] propõem que sistema seja definido como “conjunto dos elementos e das relações entre eles e entre os seus atributos”.


    Miller[2] apresenta outra definição, destacando que “sistema é um conjunto de unidades com relações entre si”. A palavra conjunto, para ele, “implica que as unidades possuem propriedades comuns”, ou seja, “o estado de cada unidade é controlado, condicionado ou dependente do estado das outras unidades”. Assim, o conjunto encontra-se organizado em virtude das inter-relações entre as unidades, e seu grau de organização permite que assuma a função de um todo que é maior que a soma de suas partes.


    Em todas essas definições, cumpre assinalar que o sistema deve ter:


    
      	
meio ambiente – conjunto de todos os objetos que não fazem parte do sistema em questão, mas que exercem influências sobre a operação dele;


      	
elementos ou unidades – as partes componentes do sistema;


      	
relações – os elementos integrantes do sistema encontram-se inter-relacionados, uns dependendo dos outros, por meio de ligações que denunciam os fluxos;


      	
atributos – são as qualidades que se atribuem aos elementos ou ao sistema, a fim de caracterizá-los;


      	
entrada (input) – constituída por aquilo que o sistema recebe. Cada sistema é alimentado por determinados tipos de entradas;


      	
saída (output) – produto final dos processos de transformação a que se submete o conteúdo da entrada;


      	
realimentação (feedback) – processo de controle para manter o sistema em equilíbrio;


      	
modelo – é a representação do sistema. Constitui uma abstração para facilitar o projeto e/ou análise do sistema. É utilizado por dois motivos básicos: porque simplifica o estudo do sistema, permitindo a análise de causa e efeito entre os seus elementos para conclusões de maior precisão; e pela impossibilidade de abranger a complexa totalidade das características e aspectos da realidade objeto de estudo.

    


    O modelo tem sua construção baseada em informações obtidas da realidade por meio da observação e/ou da medição. É, dessa forma, o instrumento mais útil para o estudo de sistemas. Afirma-se que uma ciência será tanto mais exata quanto maior for a correspondência entre os modelos que utiliza e a realidade. O acelerado desenvolvimento tecnológico dos computadores facilita muito a utilização de modelos matemáticos para representar sistemas de alta complexidade.


    Segundo Churchman,[3] cinco considerações básicas devem ser sempre levadas em conta ao se ter em mente o significado de sistema:


    
      	os objetivos totais do sistema e, mais especificamente, as medidas de rendimento do sistema inteiro;


      	o ambiente do sistema; as coações fixas;


      	os recursos do sistema;


      	os componentes do sistema, suas atividades, finalidades e medidas de rendimento;


      	a administração do sistema.

    


    Bancal[4] oferece três definições básicas de sistema:


    
      	
definição etimológica – conjunto de elementos associados em uma organização coerente, com o objetivo de constituir um todo;


      	
definição descritiva – conjunto organizado e estruturado de elementos materiais ou imateriais que formam um todo ordenado e orientado;


      	
definição pragmática – conjunto de práticas, de métodos e de instituições que compõem, ao mesmo tempo, uma construção teórica e um método prático.

    


    Por sua vez, Thornes e Brunsden[5] enunciam sistema como “conjunto de objetos ou atributos e das suas relações, que se encontram organizados para executar uma função particular”. Nessa perspectiva, o sistema é um operador que, em determinado intervalo de tempo, recebe o input e o transforma em output.


    Os objetivos do sistema global são o ponto lógico para começar, porque muitos erros podem ser cometidos a seu respeito no pensamento subsequente, se forem ignorados os verdadeiros objetivos da totalidade. Antes, porém, deve-se ter consciência de uma confusão relativa à palavra “objetivo”. Os teóricos de sistemas gostam de definir seu objetivo, e os enunciados que proferem têm certo número de finalidades que são de todo independentes do seu rendimento.


    Com o fim de aclarar o assunto, o cientista precisa passar do vago enunciado de objetivos para algumas medidas precisas e específicas de rendimento do sistema global. A medida do rendimento de dado sistema é uma contagem de pontos, por assim dizer, que diz até onde ele está funcionando bem. Quanto maior o número de pontos, melhor o rendimento. Um estudante, na aula, muitas vezes chega a pensar que seu objetivo é alcançar a nota mais alta possível. Nesse caso, a medida do rendimento torna-se inteiramente clara, e é interessante para muitos professores observar que os estudantes procuram alcançar uma nota alta mesmo com o sacrifício da compreensão real do conteúdo do curso. Procuram a nota alta porque acreditam que elas os levarão à obtenção de bolsas e outras oportunidades no futuro. Sua finalidade “declarada” é aprender, mas sua medida “real” do rendimento é a nota. Da mesma maneira, quando se observam cuidadosamente certas cidades, pode-se supor que o objetivo real do governo municipal seja manter as oportunidades dos cidadãos de alta renda, proporcionando-lhes áreas satisfatórias para viver, como também recursos e espaços adequados para seu trabalho. Assim, as pretensões de que a cidade se esforce para servir a “todos” os cidadãos são refutadas pelo desejo do prefeito de sacrificar essas finalidades para garantir oportunidades às categorias de alta renda. A medida real do rendimento é a aptidão da cidade para conservar sistemas produtivos dentro de seus limites, mantendo o patamar de ganhos elevados do grupo de alta renda.


    No turismo, pode-se imaginar, a priori, que tanto a área estatal como a empresarial têm como objetivo real o lucro. O Estado espera da atividade turística o superávit no balanço de pagamentos na conta específica, em razão do ingresso de divisas, e as empresas que atuam no setor igualmente dimensionam a prestação de seus serviços em razão da lucratividade dos investimentos necessários. Entretanto, quando se analisam as partes do sistema, verifica-se que a medida de seu rendimento global está na razão direta da capacidade de controle de seus componentes e atividades, e nem sempre esse rendimento está vinculado ao lucro. Ao Estado compete o investimento social não só na infraestrutura de apoio à atividade, mas também na implantação de programas de turismo socializado, com o objetivo de facilitar o acesso ao turismo das classes menos favorecidas economicamente. E esse estrato da demanda somente poderá ser atendido e viabilizado sem objetivo de lucro e recuperação dos investimentos. A empresa privada igualmente terá de investir na qualificação de mão de obra e aperfeiçoamento de pessoal, sacrificando parte de seu lucro líquido.


    Assim, na determinação de uma medida de rendimento, o cientista procurará encontrar o máximo de consequências importantes das atividades do sistema. Reconhecidamente, ele também cometerá enganos e terá de rever sua opinião à luz de novos conhecimentos. Mas sua insistência e sua atenção, e a intenção de ser tão objetivo quanto possível, lhe permitirão reduzir ao mínimo os erros.


    O aspecto seguinte do sistema que o cientista deve considerar é o seu ambiente. O ambiente do sistema é aquilo que está situado “fora” dele. Isso também não é algo fácil de ser definido. Ao se considerar um hotel, pode-se fazer uma primeira tentativa, analisando e elencando tudo o que está em seu interior e o que está fora dele. Poder-se-ia, então, arriscar a afirmação de que tudo quanto se acha além das paredes do hotel está no seu ambiente. O hotel pode pertencer a uma cadeia de hotéis e ser uma unidade desse conglomerado; pode ter, e certamente terá, representantes em várias partes do país e em outros países para vender seus serviços e instalações; nesse caso, estes são seguramente “parte” do seu sistema total e, contudo, não estão habitualmente dentro de seus limites.


    Por conseguinte, o cientista deve ter uma maneira de pensar sobre o ambiente do sistema que seja mais rica e mais sutil do que a simples procura de limites. Quando se diz que alguma coisa está situada “fora” do sistema, isso significa que ele pode fazer relativamente pouco a respeito das características ou comportamento de tal coisa. O ambiente, com efeito, é formado por coisas e pessoas que são “fixadas” ou “dadas” do ponto de vista do sistema. Por exemplo, se um sistema opera de acordo com um orçamento fixo que lhe é dado por algum órgão superior e esse orçamento não pode ser alterado por qualquer atividade do sistema, ter-se-ia de dizer então que as restrições orçamentárias se encontram no ambiente do sistema. Mas se, por alguma transformação da organização, o sistema puder influir no orçamento, então alguns dos processos orçamentários pertenceriam ao ambiente do sistema.


    Não apenas o ambiente é algo que está fora do controle dos sistemas, mas é também aquilo que determina, em parte, seu funcionamento.


    Um dos mais importantes aspectos do ambiente do sistema é a “lista dos requisitos”. Em turismo, a tarefa de configurar o ambiente do sistema é extremamente difícil, considerando a especificidade, complexidade e amplitude do seu universo de análise e abrangência. No caso de uma indústria, a lista dos requisitos consiste nos pedidos de vendas. É evidente que, em certo sentido, a empresa pode fazer alguma coisa com relação a eles por meio de anúncios, marcação de preços e procedimentos afins. Mas na medida em que a demanda dos produtos da empresa é, por assim dizer, determinada pelas pessoas individuais situadas “fora”, ou seja, por seus clientes, então a demanda acha-se situada no ambiente do sistema, porque é um “dado” e porque sua natureza influencia o funcionamento do sistema.


    Ao se estabelecer um paralelo com o turismo, lembrando que o produto turístico é o resultado da soma de recursos naturais e culturais e serviços produzidos por uma pluralidade de empresas, algumas das quais operam a transformação da matéria-prima em produto acabado, enquanto outras oferecem seus bens e serviços já existentes, vai-se constatar que, como no exemplo anterior, a demanda é gerada pelos clientes potenciais, que estão dispostos a consumir o produto mediante a propaganda de seus atributos. Portanto, esses consumidores estão “fora” do sistema; na medida em que solicitarem esse produto, são inseridos no consumo, gerando a demanda que vai influenciar o funcionamento do sistema. No caso do turismo, há uma característica ainda mais marcante: o produto turístico é produzido e consumido no mesmo local, e o consumidor é que se desloca para a área de consumo, portanto rigorosamente dentro do sistema. O momento de produção coincide com o de distribuição e muitas vezes com o de consumo – em linguagem sistêmica, o input e o output acontecendo num mesmo instante, dificultando a compreensão, como antes já assinalado.


    É aconselhável, portanto, ter muito cuidado e observação metódica para determinar o ambiente do sistema, e o problema precisa ser revisto sistemática e continuamente.


    Ter-se-á agora de considerar os recursos do sistema, que se acham “dentro” dele. São os meios que o sistema usa para desempenhar suas tarefas. Tipicamente, quando se analisa a medida dos recursos, isso é feito em termos de capital, de horas-homem e de equipamento. Os recursos, ao contrário do ambiente, são coisas que o sistema pode decidir, por exemplo, quais as pessoas que trabalharão em determinadas tarefas, como o capital poderá ser aplicado em várias atividades ou quais serão os limites do tempo em várias espécies de atividades.


    Assim como é difícil pensar corretamente sobre o ambiente do sistema, é também muito difícil pensar corretamente sobre seus recursos reais.


    Em muitos sistemas, é feita uma análise muito cuidadosa dos recursos. O tradicional balanço de uma empresa constitui, com efeito, uma lista de várias espécies de recursos que ela tem à sua disposição, especialmente quando esses podem traduzir-se em capital: edifícios, equipamentos, contas a receber, numerário em caixa e outros. Mas o cientista conclui que a tradicional folha de balanço deixa de fora muitos dos recursos importantes da empresa. Ela não fornece uma exposição detalhada do tipo de pessoal de que a empresa dispõe em termos de formação educacional e capacidade pessoal, por exemplo. Há uma objeção ainda mais séria à declaração dos rendimentos de uma empresa: supõe-se que a declaração mostre como os recursos são utilizados. Mas o enunciado típico dos rendimentos esconde quase toda informação significativa que deveria ser reunida ao se querer aprender com o passado da empresa. As verdadeiras lições que devem ser aprendidas são as das oportunidades perdidas, as possibilidades que nunca foram realizadas porque os recursos foram usados em outro lugar. Essas oportunidades perdidas são os casos que deveriam ser controlados, mas praticamente nunca são descritos no enunciado das operações das empresas.


    Os recursos são o reservatório geral a partir do qual as ações específicas do sistema podem ser formadas. As ações específicas são recebidas pelos componentes, pelas partes ou pelos subsistemas.


    Com relação aos componentes, o pensamento mais uma vez está sujeito a ser confundido pela tradição. As empresas são, em geral, divididas em departamentos, divisões, seções e grupos de homens, mas um exame cuidadoso mostra que esses não são os “componentes” reais do sistema, embora tenham rótulos que parecem indicar que o sejam. Em firmas industriais, por exemplo, um departamento pode ser rotulado “produção”. Isso levaria a pensar que é somente no interior desse departamento que ocorre a manufatura dos produtos. Outro departamento poderia ser intitulado marketing. Poder-se-ia, portanto, concluir que somente nesse departamento se encontrariam as atividades referentes à distribuição e venda dos produtos. No entanto, em muitas empresas a função de distribuição deve ser concebida como parte do componente de produção, simplesmente porque seria de todo impossível determinar como a distribuição dos produtos poderia ocorrer independentemente da maneira pela qual os produtos são feitos. E talvez o departamento de produção tenha muito que ver com a maneira pela qual os produtos são vendidos, simplesmente porque a produção, em muitos casos, tem de tratar diretamente com o cliente para satisfazer suas especificações. Se este ficar desapontado, as atividades do departamento podem fazer as vendas decrescerem. Em turismo, como já foi visto, o momento de produção pode ocorrer simultaneamente com o de distribuição, e, nesse caso, seria absolutamente impossível determinar como a distribuição dos produtos poderia ocorrer independentemente da maneira como são produzidos.


    É por essa razão que, ao pensar nos sistemas, o cientista ignora as linhas tradicionais de divisão e volta-se para as “missões”, ou “tarefas”, ou “atividades” básicas, rótulos usados para descrever a mesma coisa, a saber, a decomposição racional das tarefas que o sistema deve executar. Assim, no caso do turismo, as atividades básicas podem ser definidas sob os aspectos de deslocamento e estada. As empresas de transporte aéreo e de superfície são as que se encarregam do deslocamento dos passageiros, e a empresa hoteleira ou extra-hoteleira é a que dá suporte básico para a estada, isto é, para a hospedagem do turista. Entre elas existem, ainda, as empresas de intermediação e venda de serviços, que são as agências de viagens e operadoras de turismo. Se são definidas assim, o cientista vê que muitos setores diferentes estão empenhados na missão do turismo, mesmo quando seus rótulos não indicam isso. Por exemplo, a Agência Nacional de Aviação Civil (Anac) pode, em função da fixação de altas taxas de operação para voos internacionais, impedir o desenvolvimento do turismo receptivo no país, provocando, com isso, a baixa ocupação do parque hoteleiro no Nordeste. O cientista deseja dizer, portanto, que a Anac está entravando o desenvolvimento do turismo no país. Da mesma maneira, a política de turismo de um país não se faz unicamente no interior de órgãos públicos do setor, mas em muitas outras manifestações das iniciativas pública e privada e das do terceiro setor, empenhadas em vários tipos de programas para o desenvolvimento turístico.


    A avaliação global da atividade de turismo não pode, por conseguinte, ocorrer dentro das tradicionais linhas departamentais. Por que o cientista é tão insistente ao falar de atividades em vez de departamentos? Porque apenas ao analisar as atividades é que ele pode avaliar o valor de cada uma para o sistema total, já que ainda não existe maneira exequível de avaliar o valor do rendimento de um departamento ou de uma atividade departamentalizada. O cientista precisa saber se uma atividade de um componente do sistema é melhor do que a outra. Mas, se uma atividade de um departamento pertence a várias atividades mais amplas, pode não ser possível distinguir sua contribuição real.


    Infelizmente, até agora, na administração pública, não há uma correta análise do sistema total em função dos componentes reais. Por motivos históricos, a administração pública é dividida em departamentos, seções que, em geral, não têm importância para os verdadeiros componentes do sistema. Como consequência, diria o cientista, a administração de grandes sistemas de governo de estados e cidades torna-se cada vez mais difícil a cada ano. Como a tomada de decisão que rege diferentes condutas não é centralizada, as funções reais do Estado, como as relativas ao turismo, transporte, hospedagem, recreação, não podem ser executadas porque não são administradas. Um dos maiores perigos na formulação dos componentes é a rigidez que ocorre com tanta frequência nos projetos de políticas públicas do Estado. A atribuição de responsabilidade é fixada por lei, impossível de ser quebrada. O que ocorre é uma espécie de endurecimento das artérias de comunicação, e a doença que se instala é bem conhecida da maioria dos administradores.


    A finalidade última do pensamento com relação aos componentes, cujas medidas de rendimento estão relacionadas com a do sistema global, é justamente descobri-los.


    Uma conclusão óbvia é a de que, à medida que o rendimento de um componente aumenta (mantendo-se igual tudo o mais), deve também aumentar a medida do rendimento do sistema total.


    Esse problema de medir o rendimento de um componente chega a ser muito complexo e difícil na medida em que se aprofunda na teoria de sistemas mais amplos, como é o caso da atividade de turismo. Embora a simples exigência de que a medida do rendimento total do sistema pareça de todo óbvia, não se concebe que um componente possa simplesmente avançar na sua medida de rendimento e ignorar tudo dos outros componentes do sistema. Se alguma outra parte do sistema muda, em razão, por exemplo, de uma melhoria tecnológica, poderá tornar-se essencial alterar a medida do rendimento do mencionado componente.


    Todas essas considerações conduzem ao último aspecto do sistema: sua administração. Ela trata da criação de planos para o sistema, isto é, da consideração de todas as coisas que foram discutidas: as finalidades globais, o ambiente, a utilização dos recursos e os componentes. Determina as finalidades dos componentes, procede à alocação de recursos e controla o rendimento do sistema.


    Em turismo, a função de administração do sistema teoricamente está, neste país, entregue ao Estado, que, por meio do Ministério do Turismo (MTur), coordena as atividades do setor. Por outro lado, observa-se que a ausência de pesquisas científicas e um quase menosprezado conhecimento teórico do fenômeno “turismo” no Brasil têm levado a uma ação pouco eficiente nesse sistema, com seus evidentes reflexos e consequências na política nacional de turismo.


    A administração não só engendra os planos do sistema, mas também assegura que os planos sejam executados de acordo com suas ideias originais. Se não o forem, os motivos devem ser determinados. Essa atividade é em geral chamada de “controle”, embora os administradores modernos apressem-se a acrescentar que o termo não implica coação por parte da administração. Na verdade, muitos procedimentos de controle operam em caráter excepcional, de modo que a administração não interfere nas operações de um componente, exceto quando este dá mostras de excessivo desvio do plano.


    Em turismo, essa característica é fundamental, levando-se em conta que a operacionalização do sistema é, em sua maior parte, processada pela iniciativa privada, cabendo ao Estado o processo de normatização e controle. Mas o controle não significa apenas examinar se os planos estão sendo executados corretamente, implica também a avaliação deles e, consequentemente, a alteração de programas e projetos. Um dos aspectos mais críticos e contraditórios da direção de sistemas é, justamente, o do planejamento para a mudança de planos, porque ninguém pode pretender ter estabelecido os corretos objetivos globais, ou uma definição correta do ambiente, ou uma definição inteiramente precisa dos recursos, ou, ainda, a definição final dos componentes. Portanto, a parte administrativa deve receber informações que lhe mostrem quando seu conceito de sistema é errôneo, incluindo as medidas que objetivem a mudança.


    A cada elemento ou a cada relação discernida no sistema podem ser relacionadas numerosas variáveis, passíveis de mensuração e que expressam qualidades ou atributos. As variáveis podem se referir a número, tamanho, forma, arranjo espacial, fluxos, intensidades, taxas de transformação e outros atributos.


    Não se analisa ou se mede o sistema, quer no todo, quer em suas partes: a mensuração incide sobre as qualidades atribuídas a ele e a seus elementos. Não se mede o turismo, mas o fluxo de pessoas que se deslocam para determinada área receptora, o grau, a extensão e a participação nas várias atividades de recreação, o número de unidades de alojamento ocupadas ou em oferta, as taxas de ocupação e de ociosidade. Identificam-se: a área de captação do consumidor, os meios de transporte utilizados e a motivação para a viagem, o tempo de permanência na destinação, a frequência da visita, os equipamentos receptivos solicitados, as preferências e as necessidades do consumidor e a estrutura de gastos na viagem, da origem ao destino. Todas essas variáveis endógenas do sistema, somadas a outras, exógenas, são utilizadas para explicar e dimensionar o fenômeno do turismo.


    Para que a descrição quantitativa dos sistemas possa ser realizada, duas questões devem ser solucionadas: Quantas e quais variáveis escolher? Quais as técnicas de mensuração a serem empregadas? A solução é encontrada de acordo com o objetivo da pesquisa que está sendo realizada. Esta depende da resolução teórica e conceitual dada às seguintes indagações: Quais são as variáveis relevantes para testar a hipótese aventada como solução do problema levantado pela pesquisa? Em decorrência, quais são as técnicas mais adequadas para mensurar essas variáveis?


    Os valores obtidos descrevem o relacionamento e o comportamento de determinado sistema. Se analisamos diversos sistemas, os valores das variáveis podem ser diferentes. Essa variabilidade dos atributos entre as diferentes entidades descritas assinala que os sistemas estão funcionando sob controle de fatores externos, constituintes do seu ambiente. Os fatores externos são os responsáveis pelo fornecimento de matéria e energia ao sistema, estabelecendo os parâmetros que regulam o seu funcionamento. Os valores assumidos pelas variáveis são decorrência do ajuste do sistema à intensidade dos parâmetros. Deve-se esclarecer que as variáveis e os parâmetros são passíveis de mensuração; as variáveis expressam as qualidades atribuídas ao sistema, enquanto os valores dos parâmetros denunciam a intensidade dos atributos relacionados aos fatores controladores e fornecidos ao sistema, como quantidades de matéria ou energia. Langton[6] diz:


    
      O objetivo é definir um conjunto de unidades e as relações funcionais entre elas, de modo que os valores de certos atributos de um dos conjuntos de unidades, denominadas variáveis, possam ser explicados pelos valores que são independentemente assumidos pelos atributos de outras unidades, denominados parâmetros. Isso requer que todos os parâmetros relevantes do conjunto externo devam ser incluídos; que todas as funções relevantes do sistema devam ser identificadas e que todos os atributos das funções que afetam as variáveis devam ser avaliados.

    


    Supondo um núcleo receptor de turismo, por exemplo, uma estância climática, hidromineral ou termal, com razoável infraestrutura urbana e de acesso, e com equipamentos receptivos hoteleiros e complementares, as condições climáticas, hidrológicas e termais constituem o seu ambiente. Dessa maneira, os parâmetros relevantes que descrevem a oferta diferencial da área, além de recursos cênicos e paisagísticos, são a composição química e a qualidade da água, suas características terapêuticas, o clima e os recursos termais relacionados com a quantidade de calor (expressada pela temperatura), de afloramentos ou poços surgentes ou a ocorrência de gêiseres, área de densidade da cobertura vegetal, profundidade das bacias, poços profundos e outros. Na verdade, os elementos do ambiente acima descrito constituem a matéria-prima da oferta turística local; entretanto, é necessário associá-la a toda uma infraestrutura urbana e de acesso, bem como a equipamentos e serviços de apoio, para se ter um processo de produção capaz de transformá-la em produto acabado para o consumo. Claro que, no exemplo oferecido, ela é consumida muitas vezes em sua essência e estado natural, em se tratando do clima, dos recursos termais ou hidrominerais; porém, sem condições técnicas de acesso e conforto, seu consumo ficaria extremamente limitado. Pode-se ainda oferecer um exemplo, levando em conta uma estação balneária no litoral: a praia, o mar, o sol são condições preexistentes e constituem o ambiente; entretanto, em turismo, as condições de acesso e permanência no local são elementos essenciais para um sistema produtivo e de consumo dessa área.


    Depois da matéria-prima, a energia constitui o segundo elemento importante na composição dos sistemas; a esta correspondem as funções que fazem o sistema funcionar, gerando a capacidade de realizar trabalho. Todos os processos atuam em função da energia que lhes é fornecida, que pode ser potencial ou cinética.


    A energia potencial é representada pela força inicial que leva ao funcionamento do sistema ou do processo: a gravidade funciona como energia potencial para o sistema hidrológico, hidrográfico, e é tanto maior quanto mais acentuada for a amplitude altimétrica.


    Quando o material entra em movimento, ou é acionado e oferecido ao consumo, surge a energia cinética (ou energia do movimento), cuja própria força alia-se à energia potencial. Assim, o escoamento das águas ao longo dos rios, a movimentação dos fragmentos detríticos ao longo das vertentes e o refluir das águas do mar ao longo das praias geram a energia cinética. Paralelos significativos podem ser traçados com sistemas sociais e econômicos. No sistema de migração rural-urbana, por exemplo, a energia potencial pode ser considerada estímulo que atua nos indivíduos do setor rural, fazendo-os dirigirem-se à cidade. Assinale-se a similitude dos fluxos fluviais e de migrantes: quando os cursos d’água atuam como agentes importantes na esculturação do modelo terrestre, o fluxo de pessoas (migrantes), de comércio, de transporte e de ideias é agente crucial na modelagem geográfica de qualquer área e na organização do espaço.


    Ao se estabelecer o mesmo princípio para o turismo, pode-se imaginar que a energia potencial é traduzida pelo conjunto de recursos naturais ou culturais, que exercem poder de atração, ou seja, que possuem força imanizadora capaz de atrair o turista do núcleo emissor para o núcleo receptor, e que a energia cinética é representada pelo tráfego turístico, com o fluxo de turistas e o acionamento de equipamentos e serviços responsáveis pela expansão das áreas receptoras de turismo.


    O fluxo de massa e de energia no interior do sistema processa-se por meio de “canais de comunicação” que, muitas vezes, não são claramente delineados. No transcorrer desse fluxo, pode ocorrer que parcelas de massa e de energia fiquem armazenadas em diversos setores, por lapsos de tempo das mais diversas escalas, constituindo reservas para o funcionamento do sistema. Dessa forma, no conjunto há quantidades de massa e de energia que estão constantemente circulando, se transformando ou temporariamente retidas.


    Nos sistemas socioeconômicos, a armazenagem de matéria e de energia é traço comum. O armazenamento de combustíveis, de alimentos e de matérias-primas é observado nos mais diversos sistemas: em indústrias, em empresas atacadistas, etc. Em turismo, a aplicação desse conceito já não é válida – o que o torna extremamente diferenciado. Já se disse que o produto turístico acabado constitui-se nos recursos naturais e culturais “mais” serviços. Os serviços conferem ao produto a característica de impossibilidade de armazenamento. Um hotel é uma oferta rígida de espaço, instalações e serviços em disponibilidade 365 dias por ano; portanto, se não for ocupado plenamente, os dias ociosos não poderão ser recuperados; o mesmo ocorre com os serviços de transporte, de agências, etc.


    De acordo com Christofoletti, pesquisador brasileiro que me inspirou a buscar os conceitos necessários que deram sustentação ao nascimento e desenvolvimento do Sistema de Turismo:


    
      Desde que haja fluxos de matéria e energia iniciando o funcionamento do sistema, pode-se empregar o conceito de entropia. No início do funcionamento de qualquer sistema, nota-se a distribuição desigual e desordenada da energia, havendo o máximo de energia livre, isto é, existe capacidade máxima de realizar trabalho. Recorde-se o exemplo clássico: se na metade de um recipiente for colocada água quente e na outra, água fria, inicialmente isoladas por uma divisória, então a diferença de temperatura indicará a quantidade de energia livre disponível para atuar, e a maior diferença de temperatura indicará o máximo de energia livre. Concomitantemente, a entropia é mínima porque a energia disponível (quantidade de calor) está concentrada em uma parte do sistema. Colocando as duas partes em contato, haverá mistura entre a água quente e a fria, e o calor disponível irá se difundindo pelo sistema. Com o desenvolvimento do sistema, a energia vai sendo paulatinamente distribuída até que se atinja a ordenação completa, em estado estabilizado, e que praticamente desapareçam as diferenças acentuadas e a desordem inicial. No final, a água estará com temperatura homogênea em todo o sistema, não havendo mais diferenças entre suas partes.


      Nessas condições, a energia disponível é mínima e a entropia é máxima, e pode ser considerada medida do grau de desordenação que prevalece no sistema, ou do grau de energia disponível para o trabalho, estando em relação inversa com ela: quanto maior a entropia, menor a quantidade de energia disponível.


      Nos sistemas isolados, como no caso de não mais se acrescentar água quente ou fria no recipiente, depois que as partes começarem a entrar em contato, o estágio da entropia máxima é alcançado na etapa final, quando não há mais diferenças na distribuição da matéria e da energia por todo o sistema, atingindo o equilíbrio estático. No estado de equilíbrio estático, não há padrão fixo para distribuição dos elementos característicos do sistema, que se dispõem de modo aleatório. No caso do recipiente, as moléculas de água quente ou fria movimentam-se por todo o sistema, e sua posição é obra do acaso; qualquer molécula pode estar em qualquer lugar no interior do sistema. Esta peculiaridade tem significância para a aplicação da teoria da probabilidade e outras estatísticas na análise de sistemas isolados. Outra inferência importante é a seguinte: ao se conhecer a quantidade de água quente e de água fria que inicialmente foram colocadas no recipiente, assim como a diferença de temperatura, pode-se organizar um esquema de interpenetração entre elas e de difusão do calor, de modo a compor as diversas fases que terá o sistema até o seu final. Seu comportamento pode ser perfeitamente previsível com o transcorrer do tempo. [7]

    


    Mas se os sistemas não permanecerem isolados e continuarem a receber afluxos constantes de energia e matéria, o equilíbrio final ou estático nunca será alcançado; atinge-se um estado de equilíbrio estacionário, que se mantém constante em torno dos parâmetros delineados pela intensidade do fornecimento de matéria e energia.


    No turismo, pode-se desenvolver estudo análogo a partir da construção de seu sistema. Exemplificando: um produto tem vida semelhante a um organismo vivo. Após uma fase de desenvolvimento (gestação), ele é introduzido no mercado (infância), tem um período ativo (fase adulta) e uma obsolescência (senilidade). A duração de cada uma dessas fases é variável, dependendo do tipo de produto e do mercado (ambiente vital do produto).


    Observe-se que o turismo, como resultado do somatório de bens e serviços, pode apresentar as mesmas fases de um produto: incipiência, nascimento, crescimento, equilíbrio, saturação, declínio e dissolução.


    Duas ideias complementares são importantes para a compreensão dos geossistemas. Na primeira, todos os sistemas naturais são dinâmicos e capazes de modificar os seus estados por meio de transformações contínuas. Essas transformações se caracterizam por transferências de massa e de energia. Qualquer alteração na troca de energia com o meio ambiente coloca o nível de energia do sistema diante de três possibilidades quanto ao período seguinte: elevar-se, permanecer constante ou diminuir. Na segunda, conforme as propriedades individuais dos subsistemas, uma mesma influência externa poderá ocasionar consequências diferentes.


    Trazendo o exemplo para o turismo, a pesquisa e o consequente planejamento supõem o maior aproveitamento dos recursos potenciais, evitando que um plano produza um aproveitamento deficiente das possibilidades da região vocacionada para o processo de ocupação turística. Assim, os estudos a serem empreendidos teriam que possibilitar a resposta às seguintes questões: Qual é a importância do fenômeno do turismo para a economia da região? Qual é a tendência revelada pelo fenômeno do turismo nessa região? Para expandir-se? Para estagnar-se? Para retroceder? Quais as medidas que deverão ser tomadas para proteger, ordenar e desenvolver o impacto turístico que essa região, pelos recursos que oferece, tem nos mercados nacional e internacional?


    A estrutura do sistema é constituída pelos elementos e suas relações, expressando-se por meio do arranjo de seus componentes. O elemento é sua unidade básica, e o problema de escala é importante quando se quer caracterizá-lo. Em determinado nível de tratamento, as unidades do sistema são indivisíveis e consideradas entidades. Quando se deseja mudar o nível de tratamento, passando para outra escala analítica, a unidade anteriormente discernida pode passar a ser considerada um sistema particular, em que se deve estabelecer seus componentes e suas relações. Exemplos: um hotel é elemento no Sistema de Turismo, mas pode ser concebido como sistema em si mesmo; o fluxo turístico é elemento do sistema de tráfego, mas pode ser sistema em si mesmo; o mercado é elemento no Sistema de Turismo, mas pode representar um sistema completo em sua unidade.


    Segundo Christofoletti:


    
      Conforme a escala que se deseja analisar, deve-se ter em vista que cada sistema pode ser um subsistema (ou elemento), ao se procurar analisar a categoria de fenômenos em outro nível de abordagem, estabelecendo-se interpenetração e alinhamento hierárquico. Três características principais das estruturas devem ser observadas.


      Tamanho. O tamanho de um sistema é determinado pelo número de unidades que o compõem. Quando seus elementos estão completamente inter-relacionados, sua complexidade e tamanho são expressados através do espaço-fase ou número de elementos. Se houver dois componentes, o sistema será de espaço-fase bidimensional; se houver três, tridimensional; se houver n componentes, será de n espaços-fases.


      Correlação. A correlação entre as variáveis de um sistema expressa o modo pelo qual elas se relacionam. Sua análise é feita por intermédio de linhas de regressão, de correlação simples (quando se relacionam variáveis) e de correlação canônica (quando se relacionam conjuntos de variáveis). Na correlação, a força é assinalada pelo valor da intensidade, enquanto o sinal, positivo ou negativo, indica a direção na qual ocorre o relacionamento.


      Casualidade. A direção da casualidade mostra qual é a variável independente, a que controla, e a dependente, aquela que é controlada, de modo que a última sofre modificações somente se a primeira se alterar. A distinção entre elas ainda está na dependência do bom senso, embora haja várias regras para se estudar o problema da casualidade. [8]

    


    Recentemente o pesquisador Edgar Morin trouxe uma nova contribuição para ampliar, significativamente, os elementos conceituais da teoria de sistemas aplicada ao turismo, até então trabalhada pelos autores já citados, os quais ele utiliza em seus novos conceitos. Para Morin,[9] a organização é aquilo que liga os elementos entre si, unindo-os com a totalidade e esta aos elementos. Segundo esse autor, a organização liga, religa, transforma, produz e mantém. É ela que dá forma, no espaço e no tempo, a uma realidade complexa. Ela possui um caráter generativo, organizador, um princípio ordenador que garante sua permanência e existência por meio de sua capacidade de auto-organização. Organização seria, portanto, aquilo que liga de maneira inter-relacionada elementos, acontecimentos e indivíduos diversos e que, a partir dessa ligação, passam a constituir uma totalidade.


    Essas ligações acontecem mediante interações organizacionais, retroações reguladoras e comunicações informacionais que fazem que os componentes estejam associados, dependendo da qualidade da ligação que ocorre entre ele. De certo modo, isso leva a concluir que, se uma organização resulta de ligações, ela é então o resultado de uma conjugação de ações ou de interações. Resulta de ações de inter-relações. Para Morin (2002a, p. 133) “é a disposição de relações entre os componentes e indivíduos que produz uma unidade complexa ou sistema dotado de qualidades desconhecidas em nível dos componentes ou indivíduos”.[10]


    A partir da evolução da ciência, especialmente da física quântica, descobriu-se que os objetos não estavam separados uns dos outros, mas unidos por fluxos de energia e de matéria em interações constantes. Verificou-se que, para compreender o objeto, era preciso compreender também as inter-relações, ou seja, o seu padrão organizacional. Essas descobertas provocaram profunda crise, tanto no conceito de objeto como no de elemento.


    De acordo com Morin,[11] o que era objeto passou a ser explicado com base em interações – sendo essas interações constituintes da organização que o representa. Assim, para explicar o átomo, era necessário explicar as interações que o caracterizavam, sua organização. O mesmo ocorre com as explanações a respeito da célula, da vida e da sociedade. Organização passou a ser a disposição das relações entre os componentes que, por sua vez, produzem uma unidade complexa ou um sistema. Toda organização é, portanto, dinâmica e ativa, implicando a presença de interações.


    Edgar Morin,[12] ao explicar que “podemos conceber o sistema como uma unidade global organizada de inter-relações entre elementos, ações ou indivíduos”, confirma, assim, que o macroconceito de sistema poderia também ser aplicado a todos os objetos da física, da biologia, da sociedade e da astronomia, como já foi visto na definição de Bertalanffy (1976), autor da Teoria Geral do Sistema.


    O macroconceito de sistema implica a existência de um agregado de coisas, independentemente de sua natureza, um conjunto de relações entre os elementos e a existência de propriedades comuns compartilhadas. São essas propriedades em comum, produto das relações que se estabelecem entre as partes e entre os subsistemas constituintes, que permitem a ocorrência de processos de transição de estruturas que passam de um nível inferior a outro superior, a partir de modificações ou transformações de suas propriedades.


    Essa definição de sistema que envolve um conjunto de relações e de propriedades comuns sinaliza que um sistema ou subsistema em uma escala universal são sempre abertos em algum nível; isso indica que estão sempre envolvidos por outro sistema maior, mais abrangente em alguns aspectos relacionados. Um sistema seria então uma totalidade/parte, que apresenta integralidade e funcionalidade específicas, mas que, ao mesmo tempo, integra outra totalidade e participa de outros sistemas em diferentes níveis que o englobam ou o restringem.


    
1.2 TURISMO[*]



    Pode-se identificar no campo acadêmico, nas empresas e nos órgãos governamentais três tendências para a definição de turismo: a econômica, a técnica e a holística.


    Em 1911, o economista austríaco Hermann von Scharattenhofen[13] escreveu: “turismo é o conceito que compreende todos os processos, especialmente os econômicos, que se manifestam na chegada, na permanência e na saída do turista de um determinado município, país ou estado”.


    O turismo como objeto de estudo é apropriado no período entre a Primeira Guerra Mundial (1914-1918) e a Segunda Guerra Mundial (1939-1945), pois uma série de economistas da Alemanha, Suíça, França e Inglaterra produziram estudos a respeito, que deram origem a escolas conforme os países signatários. Segundo Fuster,[14] radicada em Berlim, a Escola berlinesa publicou estudos nos anais de sua universidade. Essa escola dedicou-se ao estudo do impacto econômico que produziu, mas no momento de definir o turismo, permaneceu restrita à presença do sujeito agente − o turista. Para Schwink, a definição seria “movimento de pessoas que abandonam temporariamente o lugar de residência permanente por qualquer motivo relacionado com o espírito, o corpo ou a profissão”.[15]


    Em 1930, Burmann[16] introduz o conceito de viagem de prazer característico de toda a primeira metade do século XX: “turismo é o conjunto das viagens, cujo objeto é o prazer ou por motivos comerciais, profissionais e outros análogos e durante os quais a ausência da residência habitual é temporária. Não são turísticas as viagens para [...] ao lugar de trabalho”.


    A Escola polonesa, tendo como representante Lesczyck,[17] propõe que “o movimento turístico é aquele no qual participam os que durante um certo tempo residem num certo lugar, como estrangeiros ou forasteiros e sem caráter lucrativo, oficial (de serviço) ou militar”.


    Em 1936, Norwal[18] acrescenta um novo elemento ao debate: a pessoa que viaja: “turista é o indivíduo que entra num país estrangeiro sem a intenção de fixar residência nele, ou de nele trabalhar regularmente, e que gasta naquele país de residência temporária o dinheiro que ganhou em outro lugar”.


    Em princípio, o conceito de turismo deriva do tráfego de pessoas, o que é considerado pelos autores citados anteriormente como o período da pré-história do turismo, por ter ocorrido antes de suas manifestações massivas, nas quais o tráfego de turismo aparece animado pelo movimento entre os países europeus.


    Para Fuster,[19] com a proliferação das monografias sobre esse tema, produzidas após a Segunda Guerra Mundial, ocorre uma qualificação nas conceituações, como as de Walter Hunziker e Kurt Krapf (da Universidade de Berna), suíços que publicaram em 1942, em plena guerra, uma obra conjunta intitulada Algemeine Frendenverkehrslehre, quase um resumo do turismo de massas que se multiplicaria depois da guerra. Nesse livro, os autores citam: “turismo é o conjunto das relações e dos fenômenos produzidos pelo deslocamento e permanência de pessoas fora do seu local de domicílio, sempre que ditos deslocamentos e permanência não estejam motivados por uma atividade lucrativa”.[20]


    Assim, nos conceitos mencionados a categoria econômica introduz análises macroeconômicas e microeconômicas de determinadas zonas, enfatizando os resultados entre oferta e demanda, a chamada teoria do consumo, bem como a difusão das riquezas turísticas, o comércio internacional e a balança do turismo, a redistribuição de impostos, a rentabilidade da empresa turística e o desenvolvimento econômico das regiões e dos países, em síntese, a análise das manifestações do Homo economicus, tendo como base os efeitos das viagens, conforme Fuster. O turismo como atividade econômica é exaustivamente analisado na esfera macro – a sua produção –, mas pouco em sua esfera micro – os sujeitos consumidores.


    Para Fuster,[21] o turismo é um “conjunto de fenômenos originados pelas viagens, seguindo a definição de [W.] Hunziker e [K.] Krapf, originário em um mercado formando e engrossando as correntes turísticas e dirigindo-se aos núcleos receptores”. Assim, Fuster[22] conclui: “turistas são todos aqueles que se deslocam para fora de seu domicílio habitual com a intenção de regressar. Etimologicamente, a palavra tour é tão explícita como para implicar a volta, e só ela”.


    Portanto, o espaço no qual ocorre o “tráfego de turista” é tão somente mercados turísticos, circulação e tráfego dos núcleos receptores, divididos em zonas emissoras e receptoras, bem como correntes turísticas tradicionais ou renovadas; espaços demarcados por limites: fronteiras nacionais, tempo de viagem, que distinguem os estrangeiros como visitantes temporários que necessitam de serviços, recreação e entretenimento. Essa categoria também deve submeter-se às mutações da experiência histórica, que se impõem como continuidades que fluem e invadem a percepção da existência de valores culturais e interferem no comportamento, nas ações dos sujeitos e na trama de todos os dias, constituindo, por meio de viagens, a busca de novas experiências. O espaço turístico não é visto como expressão da sociedade em sua totalidade.


    Constatamos que as definições de turismo restritas, genéricas e amplas são resultado de observações empíricas, que estabelecem, em nome de percepção e de critérios teóricos, relações de equivalência entre o que poderia considerar como diferente. Assim, a conceituação mais aceita é a da OMT:[23] turismo é a “soma de relações e de serviços resultantes de um câmbio de residência temporária e voluntária motivada por razões alheias a negócios ou profissionais”.


    Para McIntosh,[24] turistas “[são] visitantes que permanecem no país visitado pelo menos uma noite; por exemplo, um visitante de férias durante duas semanas, segundo a Comissão de Estatísticas das Nações Unidas, a partir de 1993”.


    O que para um discurso constitui objeto de definição – turista como número estatístico que percorre tempo e espaço predefinido –, para outro, constitui objeto de uma proposição teórica, que não pode ser compreendido fora do âmbito de uma análise, a compreensão histórica da realização desse discurso.


    Influenciados pelo crescimento vertiginoso do turismo e suas manifestações multifacetadas, os autores contemporâneos ampliam suas conceituações. Para Fuster,[25] por exemplo,


    
      Turismo é, de um lado, conjunto de turistas; do outro, os fenômenos e as relações que esta massa produz em consequência de suas viagens. Turismo é todo o equipamento receptivo de hotéis, agências de viagens, transportes, espetáculos, guias-intérpretes que o núcleo deve habilitar para atender às correntes […]. Turismo é o conjunto das organizações privadas ou públicas que surgem para fomentar a infraestrutura e a expansão do núcleo, as campanhas de propaganda […]. Também, são os efeitos negativos ou positivos que se produzem nas populações receptoras.

    


    No entanto, De La Torre parte de premissas deterministas para conceituar o turismo:


    
      O turismo é um fenômeno social, que consiste no deslocamento voluntário e temporário de indivíduos ou grupos de pessoas que, fundamentalmente por motivos de recreação, descanso, cultura ou saúde, saem do seu local de residência habitual para outro, no qual não exercem nenhuma atividade lucrativa nem remunerada, gerando múltiplas inter-relações de importância social, econômica e cultural.[26]

    


    Mas será em 1942 que os professores suíços W. Hunziker e K. Krapf cunham a definição que será assumida de forma generalizada pelos especialistas, sendo adotada pela Associação Internacional de Especialistas e Cientistas em Turismo (AIEST, sigla do francês Association Internationale D’Experts Scientifiques Du Tourisme):


    
      Turismo es el conjunto de las relaciones y feómenos producidos por el desplazamento y permanencia de personas fuera de su lugar de domicilio, en tanto que dichos desplazaamentos y permanencias no estén motivados por una actividad lucrativa principal, permanente o temporal.[27]

    


    Para Acerenza, essa é a escola fundadora do que conhecemos como sendo o estudo cientifico do turismo.


    Além dessas conceituações, outras foram elaboradas pela chamada Escola polonesa, como a de Lesczyck:[28] “O movimento turístico é aquele no qual participam os que durante um certo tempo residem num certo lugar, como estrangeiros ou forasteiros e sem caráter lucrativo, oficial (de serviço) ou militar”.


    Mais tarde, estudos realizados fora da Escola berlinesa deram origem a outras conceituações, algumas pobres, outras com maior visão, mas todas enfatizando o volume turístico. Apenas nos anos 1950 e 1960 o fenômeno turístico passou a ser visto da maneira que Fuster[29] denomina “lado teleológico” do deslocamento, ou seja, o “lado de fuga” – fuga não só de pessoas, mas também de capitais, em virtude dos efeitos negativos da balança de pagamentos.


    Ressaltamos, nessas conceituações, a importância dos efeitos econômicos nos núcleos receptores, e não o interesse teórico do conhecimento do fenômeno, ou então a sua apreensão metodológica como um objeto de conhecimento.


    Para Burkart e Medlik:[30]


    
      O turismo é uma amálgama de fenômenos e relações, fenômenos estes que surgem por causa do movimento de pessoas e sua permanência em vários destinos. Há um elemento dinâmico − a viagem, e um elemento estático − a estada. A viagem e a estada acontecem fora do lugar de residência, as pessoas desenvolvem atividades diferentes de seu cotidiano. O movimento de pessoas, também, é particular, por ser temporário − o turista sempre pensa em voltar para casa em pouco tempo. A visita ao local não visa o lucro, portanto as motivações devem obedecer a razões espirituais ou vitais, mais próprias e íntimas.

    


    Para Wahab,[31] são necessários outros fatores para distinguir o turismo do simples ato de viajar. Por exemplo, quais os objetivos dessa viagem, tendo a natureza temporária do deslocamento, qual a utilização dos serviços e dos equipamentos turísticos, e qual seria mais importante entre eles, a noção de prazer e recreação como fundamental.


    As obras de Baptista e Cunha dão sustentação à escola portuguesa de turismo. Baptista[32] define o turismo pelo “conceito de turista”, como sendo um indivíduo em viagem, que tomou a decisão com base em percepções, interpretações, motivações, restrições e incentivos e representam manifestações, atitudes e atividades relacionadas a fatores psicológicos, educacionais, culturais, técnicos, econômicos, sociais e políticos. A viagem envolve uma multiplicidade de agentes institucionais e empresariais, desde a partida até a volta, situação que, por isso, também se estende ao próprio turismo como setor de atividade que, fundamentalmente econômica, tem igualmente significados, implicações, relações e incidências sociais, culturais e ambientais.


    
      Tal como concebemos na atualidade, o turismo resulta fundamentalmente do lazer, embora muitas das viagens [...] [que] integram o conceito de turismo [,] se realizem no exercício de uma atividade profissional [...].Nestes termos o turismo é uma das formas de ocupação dos tempos livres que integra o conceito de recreio, entendido este como o conjunto de atividades exercidas por quem dispõe de tempo livre.[33]

    


    Uma conceituação mais complexa é a de De La Torre:[34]


    
      A relação deste contexto histórico, nos desvelamentos do fenômeno turístico, determina um reducionismo em seu tratamento epistemológico. O turismo é entendido como atividade econômica, portanto, seu estudo passa a ser recheado de índices estatísticos, projeções de crescimento, planos e projetos em nível macro e micro, estudos de demandas, viabilidade econômica de investimento, custo-benefício entre produção e consumo.

    


    Mathienson e Wall[35] definem turismo como uma mobilização temporal desde um destino distante do lugar de trabalho habitual e de residência, as atividades realizadas durante a estada nesses destinos, até as facilidades para satisfazer as suas necessidades turísticas.


    Para Sessa,[36] representante da escola italiana de turismo, deve-se dar um tratamento científico ao fenômeno, pois ele representa uma nova ciência; mas o objeto desse conhecimento pertence, indubitavelmente, às ciências sociais. Interessa à economia, à sociologia por seus aspectos sociais, à geografia por seu conteúdo espacial e à psicologia individual e social pelo comportamento individual, social e de grupo do turista e pela investigação motivacional que lhe é conexa.


    Na realidade, no turismo, o epicentro do fenômeno é de caráter humano, pois são os homens que se deslocam e não as mercadorias. Isso torna complexo, posteriormente, o esforço de uma argumentação sistemática dessa realidade. Basta que se pense na série importante de inter-relações humanas que deriva do comportamento consumidor-turista com os grupos de habitantes do local de férias. Enfim, todo o complicado processo de identificação do turista com o grupo ideal ou efetivo que determina a escolha da localidade de destino.


    De acordo com o que foi visto até aqui, é possível questionar:


    
      	Que visão teórica fundamenta o conceito de turismo da OMT, de Fuster e dos demais autores até aqui apresentados?


      	Que epistemologia vem determinando esses conceitos?


      	Como esse fazer-saber transforma-se no saber sistematizado do turismo?

    


    “El tema de las viajes es excitante y fascinante. Los primeros seres humanos se transladaron de un lugar a otro durante cerca de um millon de años”.[37] Nessa citação de McIntosh, há uma certeza a partir das leis de evolução, a partir de uma concepção determinista da História, que a evolução cria sempre do mais primitivo, do mais atrasado, para o melhor, do mais completo, do melhor de todos.


    Qualquer investigação considerada científica deve ser submetida a um processo de verificação. No entanto, deve-se lembrar que a lógica é insuficiente em qualquer esquema de exploração, pois os pressupostos ideológicos e filosóficos prefaziam o conhecimento, entendido como uma construção imaginária do homem, de um modelo do mundo real, conforme o filósofo Francis Bacon (1999) (1561-1626).


    Na Conferência Internacional de Estatísticas do Turismo e Viagens, convocada pela Organização Mundial de Turismo (OMT) em Ottawa, Canadá, em 1991, seguindo McIntosh, fizeram-se recomendações fundamentais sobre definições de turismo, viajantes e turistas, as quais foram adotadas em 1993 pela Comissão de Estatística das Nações Unidas.


    Assim, a partir dessa data, o conceito de turismo para a OMT passou a ser: “las actividades de personas que viajan y permanecen em lugares fuera de su ambiente usual durante no más de un año consecutivo con fines de gozar de tiempo libre, negocios u otros”. [38]


    Ficam excluídas as viagens dentro da área habitual de residência e as viagens frequentes entre o domicílio e o local de trabalho, ou outras na comunidade, realizadas com caráter habitual.


    Assim, os especialistas classificam o turismo em quatro subcategorias:



    	
Turismo internacional:

    	turismo receptivo: visitas a um país por não residentes;


    	turismo emissivo: visitas, por parte de residentes de um país, a um outro país.





    	
Turismo interno: visitas, por parte de residentes, dentro do seu próprio país.


    	
Turismo doméstico: turismo interno somado ao turismo receptivo (do mercado turístico do setor de hospedagem a atrações em um país).


    	
Turismo nacional: turismo interno somado ao turismo emissivo (o mercado turístico de residentes, existente para agências de turismo e companhias aéreas).



    Essas definições explicitam a preocupação com a “observação fiel dos fatos”.


    A observação realizada quanto aos fluxos turísticos internacional e doméstico constitui um posicionamento passivo diante do movimento de ir e vir do viajante, como é realmente.


    Mascara-se assim o caráter construído e social de toda a observação; recusa-se, desse modo, a ver que “observar” o fato é inserir-se no mundo dos projetos que se possui.


    O apagamento do sujeito científico não é algo inocente, pois desse modo impõe-se uma objetividade absoluta, independentemente de qualquer projeto humano. O exemplo amplia-se quando a OMT define uma terminologia sobre viajantes para o turismo internacional: “[...] viajante, definido como qualquer pessoa em viagens entre dois ou mais países ou entre duas ou mais localidades dentro de seu país de residência”.[39]


    Na análise acrescentam que o conceito de viajante está na base do conceito de turismo, mas devemos questionar que observação das operações internas do pensamento propriamente dito foi percebida, refletida, para fornecer a matéria-prima dessa conceituação.


    A obviedade da distinção entre a definição de residentes e visitantes é explicitada sob a representação do deslocamento, movimento diferenciado por sua vez pelo “limite de turismo e viagens”, em que viagens e turismo tornam-se deslocamentos distintos dos de outros viajantes como aqueles que se deslocam para o trabalho, visitantes locais, tripulações, estudantes, migrantes e trabalhadores temporários. Mas os mesmos autores declaram: “esta classificação também reflete um aparente consenso de que viagens de negócios e de um dia estariam dentro dos limites do turismo”.[40]


    A concepção “científica” realiza um exercício cansativo na definição de tipologia de viajantes, com base no fluxo turístico, nos volumes de viajantes internacional e doméstico.


    A simbologia da representação do real tem a pretensão de esgotar o real; assim, na configuração “turismo e viagens”, classifica-se em internacional e doméstica a tipologia do deslocamento. Para o deslocamento internacional ocorre a subdivisão em intercontinental e continental, e para o doméstico, em inter-regional e regional, explicitando a mediação da categoria espaço como sinônimo de locais fronteiriços ou limítrofes, demarcados politicamente.


    É necessário, portanto, que se construa uma nova ética turística, uma ciência que supere a linguagem restrita e ajude a resolver os problemas colocados pelo próprio turismo no seu crescimento capitalístico.


    Essa postura, emergente de uma cultura de mercado capitalista, desconhece a essência do fenômeno turístico, o qual exerce pressão crescente sobre a produção da subjetividade social, o ecossistema, o modo estético, a herança cultural, existentes nas localidades visitadas, gerando agenciamentos possíveis de ressignificação diante da realidade, mediante a relação entre visitantes e visitados.


    As liberdades aparentadas com as do errante, que reencontramos em diversos períodos históricos e diversas civilizações, e que traduzem a necessidade de aventura, o prazer dos encontros efêmeros, o desejo do outro lugar, e em definitivo a busca de uma fusão comunitária, têm no turismo sua expansão.


    O comportamento mercadológico determinista, que utiliza o turismo como objeto de consumo do sistema econômico, desconsidera suas multirreferencialidades, principalmente quando se referem à relação intercultural passível de interferir e atribuir novas relações e códigos, diferentes daqueles produzidos e distribuídos em seres, segundo identidades reconhecidas e reconhecíveis em grupos, previamente, rotulados − nativo/visitante, dominado/dominador.


    O avanço do fenômeno turístico, por sua utilidade, permite aos economistas ampliarem o crescimento das taxas de desenvolvimento das diferentes regiões. O turismo é tomado como uma atividade de forte apelo econômico. Quanto mais crescem suas atividades, mais o turismo gera novas necessidades: hotéis, estradas, comunicações, restaurantes, artesanato, entretenimento, gerando uma espiral de bens e serviços, os quais, para servirem aos turistas, empregam mais mão de obra.


    Portanto, o fenômeno se configura como uma “indústria sem chaminés”, de acordo com alguns economistas e planejadores públicos.


    A “semelhança”, leia-se normalidade estatística do turismo, não é recebida de forma passiva na observação, mas é decidida em uma visão teórica.


    
1.2.1 DEFINIÇÕES ECONÔMICAS


    As definições a seguir só reconhecem as implicações econômicas ou empresariais do turismo.


    Definição de Herman von Schullern,[41] o primeiro a dar uma definição sob essa ótica, em 1910:


    
      A soma das operações, principalmente de natureza econômica, que estão diretamente relacionadas com a entrada, permanência e deslocamento de estrangeiros para dentro e para fora de um país, cidade ou região.

    


    Definição do Departamento Australiano de Turismo e Recreação, de 1975: [42]


    
      Turismo é uma importante indústria nacionalmente identificável. Compreende um amplo corte transversal de atividades componentes, incluindo a provisão de transporte, alojamento, recreação, alimentação e serviços afins.

    


    Definição da Ansett Airlines of Australia, de 1977:[43]


    
      Turismo refere-se à provisão de transporte, alojamento, recreação, alimentação e serviços relacionados para viajantes domésticos e do exterior. Compreende a viagem para todos os propósitos, desde recreação até negócios.

    


    Definição de Robert McIntosh, de 1977,[44] segundo a qual o turismo envolve mais do que os componentes empresariais, apresentando uma faceta qualitativa:


    
      Turismo pode ser definido como a ciência, a arte e a atividade de atrair e transportar visitantes, alojá-los e cortesmente satisfazer suas necessidades e desejos.

    


    Existe uma grande controvérsia na definição econômica precisa do turismo. Alguns autores tratam-no como indústria, e parece ser este qualificativo o de maior uso na literatura comum, não científica. Outros abordam-no como fenômeno econômico e social, setor econômico ou atividade social e econômica.


    Alberto Sessa[45] definiu o turismo não como uma atividade terciária, mas como uma atividade industrial real porque nele existe um processo de transformação de matérias-primas para a elaboração de produtos que são comercializados e consumidos no mercado.


    Philip Kotler[46] demonstra como os setores tradicionais da indústria estão em processo de estagnação e como a nova era dos serviços irá comandar o século XXI. Afirma a “pujança da indústria dos trilhões de dólares” para justificar a importância do setor, mas também revela a dificuldade de definir um campo tão complexo como o do turismo.


    Convém aqui mencionar Palomo,[47]que, em seu livro, apresenta os aspectos positivos e negativos de cada uma dessas definições. Palomo define o turismo como atividade econômica pelos seguintes motivos:



    	a propensão a viajar é um ato humano;


    	a recreação é uma atividade desenvolvida por indivíduos, isolada ou grupalmente;


    	os deslocamentos são atos que compreendem gastos e receitas;


    	o consumo de bens e serviços turísticos pode enquadrar-se em mais de uma atividade econômica;


    	a geração de riqueza por meio de um processo produtivo é clara e tipicamente uma atividade econômica.



    Ainda de acordo com Palomo, turismo não é indústria, porque esta é um conjunto de operações necessárias para a transformação de matérias-primas.


    Com e apesar de Palomo e Sessa, citados como mais uma fonte de definição, a controvérsia prossegue. Afirmamos que o que ocorre, na realidade, é uma agregação de valores aos diferenciais turísticos naturais e culturais, e não uma transformação tangível e concreta na matéria-prima original. O produto turístico final para venda e pós-venda é de natureza compósita e agregada. O processo de agregação de valores se inicia na aquisição dos atrativos turísticos, continua nos meios de transporte, hospedagem, alimentação, serviços de recreação e entretenimento, e termina na fruição do roteiro.


    
1.2.2 DEFINIÇÕES TÉCNICAS


    Desde a década de 1930, organizações governamentais e empresas de turismo vinham tentando controlar o tamanho e as características dos mercados turísticos. Para fazer isso, precisavam de uma definição de turista, a fim de distingui-lo de outros viajantes e ter uma base comum pela qual pudessem coligir estatísticas comparáveis. Como é natural, várias definições assumiram linhas radicalmente diferentes dos três elementos dessa definição: objetivo, duração da viagem e distância viajada. A primeira dessas definições de turista, adotada pela Comissão de Estatística da Liga das Nações, em 1937,[48] referia-se ao turista internacional como “a pessoa que visita um país que não seja o de sua residência por um período de, pelo menos, vinte e quatro horas”. Esta foi a base de definições posteriores.


    Em 1963, as Nações Unidas patrocinaram uma Conferência sobre Viagens Internacionais e Turismo, realizada em Roma, que recomendou definições de “visitante” e “turista” para fins de estatísticas internacionais e concluiu: “Para propósitos estatísticos, o termo ‘visitante’ descreve a pessoa que visita um país que não seja o de sua residência, por qualquer motivo, e que nele não venha a exercer ocupação remunerada”.


    Esta definição inclui:


    
      	
turistas – visitantes temporários que permaneçam pelo menos vinte e quatro horas no país visitado, cuja finalidade de viagem pode ser classificada sob um dos seguintes tópicos: lazer (recreação, férias, saúde, estudo, religião e esporte), negócios, família, missões e conferências;


      	
excursionistas – visitantes temporários que permaneçam menos de vinte e quatro horas no país visitado (incluindo viajantes de cruzeiros marítimos).

    


    Em 1968, a Organização Mundial de Turismo (que então se chamava União Inter­nacional de Organizações Oficiais de Viagens) aprovou essa definição de 1963 e passou a incentivar os países a adotá-la. Em virtude da preocupação com a mensuração do tamanho e a natureza dos mercados turísticos, e também por causa das dificuldades de se chegar a consensos, provocadas pelos múltiplos aspectos do turismo, muitas de suas definições são construídas por meio de uma definição particular de “turista” para, depois, serem estendidas, por implicação, por dedução, ao turismo em geral. Isso é patente em propostas encaminhadas a governos. Surgem, porém, confusões com esse tipo de procedimento, devendo-se observar que, em todo esforço para definir turismo, é necessário diferenciar “conceito” de “definições técnicas”.


    O conceito fornece uma estrutura especulativa, teórica, que identifica as características essenciais e distingue o turismo de outros fenômenos similares, frequentemente relacionados, embora diferentes. As várias definições técnicas de “turista” fornecem conceitos para uma definição geral de aplicação internacional e interna; essas podem muito bem ser integradas na estrutura de definição geral do turismo.


    
1.2.3 DEFINIÇÕES HOLÍSTICAS


    Estas definições procuram abranger a essência “total” do assunto. Os professores suíços Hunziker e Krapf, [49] em 1942, definiram turismo como:


    
      A soma dos fenômenos e das relações resultantes da viagem e da permanência de não residentes, na medida em que não leva à residência permanente e não está relacionada a nenhuma atividade remuneratória.

    


    Tal definição foi reconhecida por várias organizações internacionais. Sua característica é o campo de estudo, pois reconhece que o turismo abarca muitos aspectos que se centralizam no principal, isto é, os turistas. Pelo fato de não ter sido construída com a terminologia de uma disciplina acadêmica, permite abordagens interdisciplinares e multidisciplinares do estudo do turismo.


    Jafar Jafari sentiu a necessidade de incorporar no estudo do turismo teorias e conceitos de campos afins, como antropologia, sociologia, economia, geografia, ciência política, ecologia e estudos urbanísticos. Nós ampliaríamos essa lista para incluir: marketing, direito, administração e psicologia. Esse mesmo autor dá uma definição holística de turismo:


    
      É o estudo do homem longe de seu local de residência, da indústria que satisfaz suas necessidades e dos impactos que ambos, ele e a indústria, geram sobre os ambientes físico, econômico e sociocultural da área receptora.[50]

    


    Como visto, há tantas definições de turismo quantos autores que tratam do assunto. Mas quanto maior o número de pesquisadores que se preocupam em estudá-lo, tanto mais evidentes se apresentarão a amplitude e a extensão do fenômeno do turismo e tanto mais insuficientes e imprecisas serão as definições existentes. Muitos autores chegam a considerar a extrema dificuldade para estabelecer uma definição precisa e abrangente de turismo, levando em conta que o fenômeno é tão extenso e complexo que se torna praticamente impossível expressá-lo corretamente; por isso, esses autores preferem observar invariavelmente seus aspectos parciais ou, pelo menos, algumas de suas realidades isoladas.


    Tenho conceituado turismo como um elaborado e complexo processo de decisão sobre o que visitar, onde, como e a que preço. Nesse processo intervêm inúmeros fatores de realização pessoal e social, de natureza motivacional, econômica, cultural, ecológica e científica que ditam a escolha dos destinos, a permanência, os meios de transporte e o alojamento, bem como o objetivo da viagem em si para a fruição tanto material como subjetiva dos conteúdos de sonhos, de desejos, de imaginação projetiva, de enriquecimento existencial histórico-humanístico e profissional e de expansão de negócios. Esse consumo é feito por meio de roteiros interativos espontâneos ou dirigidos, compreendendo a compra de bens e serviços da oferta original e diferencial das atrações e dos equipamentos a ela agregados em mercados globais com produtos de qualidade e competitivos.


    As mais diversas noções de turismo apresentam, entretanto, alguns elementos comuns ou relativamente diferentes entre elas, que convém destacar para melhor compreensão do fenômeno.


    Viagem ou deslocamento – este é um elemento implícito na noção de turismo. O movimento está intimamente conectado ao próprio sentido etimológico do termo tour: “viagem em circuito”; “deslocamento de ida e volta”. (Tour, em francês, significa apenas “movimento circular”, em linguagem figurada. Com ele, os ingleses, no começo do século XVIII, formaram as palavras tourism, tourist. Deve-se, pois, aos ingleses o sentido atual do termo.) Sem deslocamento não existe turismo e, ainda que pareça óbvio, para se aprofundar na correta noção desse fenômeno, é necessário colocar em destaque este seu elemento indispensável. Viajar é abrir novos horizontes, conhecer novas culturas, lugares e paisagens. A viagem rompe a rotina do cotidiano, revela novos cenários e traz expectativas sempre surpreendentes para a vivência dos turistas. A viagem é um movimento externo e interno para o turista. Externo porque ele se desloca no espaço físico e no tempo. Interno porque seu imaginário instiga sua intelectualidade e seu emocional, preparando-o para vivenciar experiências únicas, muitas vezes inusitadas na revelação do desconhecido e do diferente. A viagem exerce, no turista, influências que, no aspecto subjetivo, podem liberar o conteúdo de seus sonhos, desejos, imaginação projetiva e ampliar suas experiências existenciais, fazendo dele um pioneiro de si mesmo.


    Atualmente, o que se verifica nos destinos turísticos é uma insuficiente e inadequada base de informações sobre o patrimônio natural e cultural, que seja capaz de despertar a curiosidade e o interesse pelos valores diferenciais dos lugares e das comunidades, visando estabelecer a comunicação e a assimilação dos visitantes para ampliar seu conhecimento e sua fruição do lugar e de sua hospitalidade.


    Permanência fora do domicílio – estritamente vinculado à viagem, o elemento de permanência fora da própria residência habitual é parte integrante do conceito de turismo. A duração dessa permanência é uma das variáveis principais na caracterização e classificação do fluxo. Também o é a solicitação do equipamento receptivo na destinação da viagem. Esta variável, combinada com a anterior – a permanência – e somada à de comportamento de gastos do turista no local, constitui, no cruzamento com outras variáveis auxiliares, a base da compreensão estrutural do tráfego turístico.


    Temporalidade – a viagem e a permanência são os dois primeiros elementos característicos, mas resultam insuficientes para configurar o fenômeno. Viajantes podem ser também aqueles que se transferem para outra localidade de seu país ou de outra nação para fixar residência temporária ou definitiva. Nesse caso, é certo que não se trata de turista, mas de emigrante.


    Objeto do turismo – o elemento concreto do fenômeno traduz-se no equipamento receptivo e no fornecimento dos serviços para a satisfação das necessidades do turista, que se denomina Empresa de Turismo. Ela é complexa e, em grande parte, responsável pela produção, preparação e distribuição dos bens e serviços turísticos. Pode-se conceituar “bem turístico” todos os elementos subjetivos e objetivos ao nosso dispor, dotados de apropriabilidade, passíveis de receber um valor econômico, ou seja, um preço.


    Quanto aos bens subjetivos ou imateriais não apropriáveis, de difícil valoração, como o ar puro, o mar, as belezas naturais, é indubitável que estão hoje adquirindo, como nunca, altos valores econômicos devido aos conglomerados urbanos sempre crescentes e às dificuldades de fruição, por todos, de um estilo de vida natural. Sua apropriabilidade traduz-se na sua capacidade de utilização coletiva.


    Dessa forma, os bens turísticos podem ser:


    
      	
materiais (monumentos, museus, galerias de arte, praias e outros) e imateriais (clima, paisagem e outros);


      	
imóveis (terrenos, casas, hotéis, museus, galerias e outros) e móveis (produtos gastronômicos, artísticos e artesanais);


      	
duráveis ou perecíveis (artesanais ou produtos gastronômicos);


      	
de consumo (bens que satisfazem diretamente as necessidades dos turistas) e de capital (os que são utilizados para a produção de outros bens);


      	
básicos, complementares e interdependentes;


      	
naturais ou artificiais.

    


    Os serviços turísticos, destinados à satisfação das motivações, necessidades e preferências do turista, podem ser assim classificados:


    
      	
receptivos (atividades hoteleiras e extra-hoteleiras);


      	
de alimentação;


      	
de transporte (da residência à destinação turística e no centro receptor);


      	
públicos (administração turística, postos de informações, etc.);


      	
de recreação e entretenimento na área receptora.

    


    Para melhor visão do fenômeno do turismo, distinguem-se três linhas diferentes de análise teórica da atividade turística.


    A primeira linha se coloca na perspectiva da produção e envolve uma pluralidade de empresas que atuam no setor, algumas das quais operam a transformação de matéria-prima em produto acabado, enquanto outras oferecem bens e serviços já existentes.


    A segunda linha refere-se à distribuição do produto ao consumidor. Aqui há uma visível analogia entre a atividade de produção e a de distribuição, pois, sendo um setor no qual são produzidos preferencialmente serviços, é também um setor de atividades no qual o momento produtivo pode corresponder ao distributivo, com a passagem dos bens e serviços turísticos diretamente do produtor ao consumidor.


    A terceira linha consiste em identificar e estabelecer as condicionantes da viagem e os componentes comportamentais do viajante, isto é, a origem da viagem, os meios de transporte utilizados, a natureza da viagem, o tempo de permanência no local, os equipamentos receptivos solicitados, suas motivações, necessidades e preferências, o grau de participação nas atividades turístico-recreativas de sua destinação – a estrutura de gastos – e a estratificação socioeconômica do consumidor.


    Resumindo, para efeito de melhor compreensão das três linhas indicadas, pode-se dizer que a primeira procura saber quais são os segmentos produtivos e as empresas que devem ser considerados essencialmente como “turísticos” e que integram o setor turismo na economia; a segunda procura definir as relações do turismo com o restante da atividade econômica, para o que se serve das definições dele provenientes da primeira linha de análise teórica, que considera a atividade a partir do lado da oferta, e a última dessas linhas, que o faz a partir da demanda; a terceira gira em torno da própria definição de turista, cujas atividades, por extensão, permitem determinar o que se entende por turismo.


    Em suma, o fato de o turismo encontrar-se ligado, praticamente, a quase todos os setores da atividade social humana é a principal causa da grande variedade de conceitos, todos eles válidos enquanto se circunscrevem aos campos em que é estudado. Não se pode dizer que esse ou aquele conceito é errôneo ou inadequado quando se pretende conceituar o turismo sob uma ótica diferente, já que isso levaria a discussões estéreis. Estas poriam justamente em evidência as limitações conceituais existentes sobre o fenômeno.


    Por isso, a conceituação do turismo não pode ficar limitada a uma simples definição, pois que este fenômeno ocorre em distintos campos de estudo, em que é explicado conforme diferentes correntes de pensamento e verificado em contextos vários da realidade social.


    
1.2.4 OUTRAS CARACTERÍSTICAS DO TURISMO


    Vale destacar que o turismo é um eficiente meio para:


    
      	promover a difusão de informação sobre uma determinada região ou localidade, seus valores naturais, culturais e sociais;


      	abrir novas perspectivas sociais como resultado do desenvolvimento econômico e cultural da região;


      	integrar socialmente, incrementar (em determinados casos) a consciência nacional;


      	desenvolver a criatividade em vários campos;


      	promover o sentimento de liberdade mediante a abertura ao mundo, estabelecendo ou estendendo os contatos culturais, estimulando o interesse pelas viagens turísticas.

    


    O turismo, por outro lado, pode provocar, no meio visitado, os seguintes impactos:


    
      	degradação e destruição dos recursos naturais;


      	perda da autenticidade da cultura local;


      	descrição estereotipada e falsa do turista e do país ou região de que procede, por falta de informação adequada;


      	ausência de perspectivas para aqueles grupos da população local das áreas de destinação turística, que não obtêm benefícios diretos das visitas dos turistas ou do próprio Sistema de Turismo da localidade;


      	aparecimento de fenômenos de disfunção social na família, patologia no processo de socialização, desintegração da comunidade;


      	dependência do capital estrangeiro ou de estereótipos existentes em face do turismo.

    


    Não é objeto deste livro fazer um resgate da história do turismo. Sobre o assunto, recomendo a leitura do livro Turismo no percurso do tempo, de Mirian Rejowski.[51]


    
Figura 1.1 SISTEMA DE TURISMO (SISTUR)

      [image: ]
Obs.: Primeiro modelo didático que inspirou a elaboração do modelo referencial do Sistur.
 Fonte: Mário Carlos Beni, Sistema de turismo: construção de um modelo teórico referencial para aplicação na pesquisa em turismo (Tese de doutorado. São Paulo, ECA/USP, 1988).
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    CAPÍTULO 2


    SISTEMA DE TURISMO (SISTUR)

  


  
    Em alguns meios acadêmicos, observa-se uma preocupação interrogativa no sentido de saber se turismo é ciência, em que estágio de desenvolvimento se encontra e se poderia ser tratado em etapa de cientização. A verdade é que muitos teóricos, desde Krapf e Hunziker e todos os pesquisadores da escola berlinense, passando por Fuster, da escola funcionalista, que compendiou pela primeira vez o conhecimento do turismo, apresentando as diversas correntes de pensamento teórico, bem como os autores da atualidade como Jafari, Ritchie, Keller, Swarbrooke, Figueirola, Cardenas, Wahab, Gutièrrez, Bordas, Defert, Baretje, pela Escola de Frankfurt, que faz a crítica teórica dos marxistas vendo o turismo circunscrito à relação de consumo, até os estruturalistas da corrente do sistemismo como Sessa, Beni, Pierre Lané, Boullón, Krippendorf, Acerenza, fenomenologistas como Ceteno e Molina, e estudiosos do cotidiano como Maffesoli, vêm investigando e propondo as bases de categorização epistemológica do turismo, contribuindo todos eles para o estabelecimento de seus fundamentos científicos.


    No Brasil, vários estudiosos têm se debruçado sobre esse tema, contribuindo para o esforço universal de construir uma nova ciência.


    É preciso, antes de mais nada, tocar em alguns aspectos da ciência em geral e mostrar como o turismo vem se firmando como ciência humana e social, ainda que seus efeitos econômicos sejam os que mais se destacam, merecendo não só a atenção maior de pesquisadores e empreendedores, como também maior e melhor tratamento estatístico.


    Embora suas variáveis e métodos de análise sejam tomados de empréstimo de outras ciências já consolidadas, seu objeto de estudo é próprio, situando-se além de todas elas, como que as carregando, as incorporando e as transformando – em suas aplicações – em algo novo, isto é, no conceito moderno de ciência da expressão do homem no mundo global, competitivo, e que quer transcender rumo a uma nova visão de valores universalistas.


    Nota-se, pois, que essa busca de variáveis explicativas e métodos de análise caracteriza a multi e a interdisciplinaridade. Por sua vez, a incorporação e a transformação dessas variáveis e métodos permitem aplicações interativas e operacionais na observação, descoberta e interpretação singulares percebidas no objeto de estudo do turismo, traduzindo-se no que constitui a transdisciplinaridade.


    Mas o que é ciência, afinal? É um conjunto de paradigmas para explicar a verdade. Hoje, no entanto, discute-se a infalibilidade do conhecimento científico porque a realidade não se apresenta de uma mesma forma a todos os seus observadores, mas são estes que, com sua percepção dilatada mediante o auxílio da tecnologia eletrônica sempre em constante avanço, informatização e métodos de análise, formação acadêmica e escolas de pensamento a que pertencem, visualizaram-na de diferentes ângulos de acordo com sua qualificação para participar nesse processo de observação.


    Têm-se, então, mudanças, revisões, transformações e atualizações de modelos, o que demonstra que a ciência não lida com verdades irrefutáveis, trazendo em si a potência de revoluções e revelações.


    O processo de construção do conhecimento científico é contínuo, permanente e aberto, abrangendo em sincronia o histórico, o coletivo e o individual. Portanto, jamais poderá ser linear, cumulativo, estático, hermético, dogmático e final. A preocupação não recai no ato de conhecimento, mas justamente no processo de conhecimento. Construir uma teoria que expresse as funções e os resultados das dimensões do turismo deve ser uma conquista interdisciplinar, na qual cada momento é, simultaneamente, produto e produtor, numa recursão organizacional em que a parte está no todo, e o todo está na parte, segundo Demo.[1] A maior contribuição dos pensadores modernos está em chamar a atenção para a participação de cada ser humano nesse processo construtivo.


    Convém sempre recordar que o homem, na verdade, é um todo que interage com o mundo em encontros holísticos de ações, pensamentos, desejos, prazeres, paixões, sonhos.


    Essa totalidade significa que a construção do conhecimento não exige a explicação de tudo e de todas as coisas. Não é necessário conhecer tudo para entender as partes, o todo cria-se a si mesmo na interação das partes. O todo não é imediatamente cognoscível, ele o será apenas por meio da observação, identificação, interpretação e correlação de suas partes.


    As ilustrações a seguir confirmam isso. Na ilustração à esquerda, o vigor da juventude e a decrepitude senil mostram-se interligadas, e apenas uma observação atenta da figura revela as duas faces de uma mesma e única realidade. Na ilustração à direita, com novos símbolos agregados, vê-se, num primeiro olhar rápido, a representação de um homem de porte aristocrático, presumivelmente em uniforme de gala. Numa observação mais detida, destacam-se outros componentes e personagens, a de uma jovem dama com o filho ao colo e um ancião barbado e outros, como compondo e integrando o pórtico.


    É, pois, a ciência uma prática social e um produto cultural. Como disse J. R. Ravetz,[2] “o conhecimento científico é realizado por um esforço social complexo, e é obtido do trabalho de muitos investigadores em sua interação muito especial com o mundo dos fatos e seus fenômenos”.


    O desenvolvimento de uma teoria ou programa traz oportunidades objetivas de pesquisa aplicada. Algumas linhas de desenvolvimento teórico destacam-se de outras em virtude das técnicas experimentais disponíveis, e aqui se insere a análise do fato e do fenômeno do turismo dentro da estrutura em que se manifesta e se revela, o que já preconfigura o complexo universo de um tal exame.


    
      Figuras 2.1
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    Logo, a observação do turismo, resultante da ação sociocultural em contextos diferenciados, requer, como já mencionado, métodos e procedimentos de pesquisa inter e transdisciplinares de vários domínios do saber: ciências exatas, humanas e sociais.


    Nunca é demais repetir à exaustão as seguintes questões básicas:


    
      	Como estudar o turismo nessa amplidão e complexidade?


      	Como reduzir a complexidade do fato e do fenômeno do turismo a um modelo referencial que utilize a noção de sistema para retratar toda a riqueza e a dinâmica das variáveis envolvidas, permitindo obter conformação e confirmação ordenadas de como se processam os movimentos e as inter-relações das funções turísticas com os componentes de um Sistema de Turismo que possibilite a estudiosos e pesquisadores a construção de modelos teóricos e matemáticos visando à análise qualitativa e quantitativa?


      	Como identificar objetivamente os componentes de um sistema tão complexo quanto seria o do turismo e os grandes conjuntos de outros sistemas e subsistemas que a ele se agregam, a fim de oferecer instrumentos próprios para aperfeiçoar a pesquisa e o estudo do homem moderno em suas instituições e culturas?


      	Como focalizar a atenção para o fato de o turismo não ser manifestação isolada, demonstrando que todas as áreas do meio ambiente natural, cultural e artificial, da vida pessoal e da organização social – vistas sob a perspectiva das estratégias de internacionalização e de desenvolvimento sustentável – se coligam, mas sim um resultado singular e compósito que hoje se apresenta como destacado mercado captador de investimentos, de geração de empregos e renda, alinhando-se à indústria do petróleo e da informática?


      	Como formatar um modelo de desenvolvimento, gestão e controle do turismo que resulte em uma ação imediata que deverá ser compartilhada entre Estado e iniciativa privada, sabendo-se que estrutura e recursos do primeiro se encontram extremamente fragilizados?

    


    A Teoria Geral de Sistemas afirma que, em um sistema específico, cada variável interage com todas as outras variáveis desse sistema e com as de outros sistemas que com ele realizam operações de troca e de interação, explicando e desenhando as configurações aproximadas da dinâmica da vida real.


    O turismo, na linguagem da Teoria Geral de Sistemas, deve ser considerado um sistema aberto que, conforme definido na estrutura dos sistemas, permite a identificação de suas características básicas, que se tornam os elementos do sistema. Essa abordagem facilita estudos multidisciplinares de aspectos particulares do turismo, possibilitando assim a realização de análises interdisciplinares a partir de várias perspectivas com ponto de referência comum. Assim fizeram Pierre Lainé, em Utilização da teoria de sistemas para a organização de turismo,[3] Renzo Bernardi, em As decisões de investimento no quadro de uma abordagem sistêmica do fenômeno de turismo,[4] e Alberto Sessa, em A ciência dos sistemas para os planos regionais de desenvolvimento turístico.[5]


    O nosso trabalho pretende ser o mais abrangente e completo possível, segundo o atual estágio do conhecimento, embora reconheçamos a perda de informações que sempre acontece entre a preparação de um livro – que desejamos seja didático e indutor de pesquisas – e a realidade diária altamente dinâmica e cambiante do turismo no país e no mundo, quer nos meios acadêmicos, quer nos empresariais e governamentais.


    Pela conceituação de sistema como o conjunto de procedimentos, doutrinas, ideias ou princípios logicamente ordenados e coesos, com intenção de descrever, explicar ou dirigir o funcionamento de um todo, tivemos em mente situar o turismo, em toda sua abrangência, complexidade e multicausalidade, em um esquema sintetizador dinâmico que demonstre as combinações multifacetadas de forças e energias, sempre em movimento, de modo a produzir um “modelo referencial”. Este deve ter a capacidade de retratar, até seus limites máximos, a configuração que tenta assumir um fenômeno como o do turismo, tão sujeito a variáveis internas e externas que escapam, no momento da análise científica, a praticamente todo esforço de cristalização para se poder estudá-las, determiná-las e avaliá-las.


    Para tanto, relacionou-se uma série de funções inerentes à natureza da atividade de turismo, tais como: o conjunto de fatores que geram as motivações de viagens e a escolha das áreas de destinação turística; o deslocamento de indivíduos no contínuo espaço-tempo; os equipamentos de transporte oferecidos ao tráfego de pessoas; o tempo de permanência na área receptora; a disponibilidade e a solicitação não só de equipamentos de alojamento hoteleiro e extra-hoteleiro, mas também de equipamentos complementares de alimentação; a disponibilidade e a solicitação de equipamentos e instalações de recreação e entretenimento; a fruição dos bens turísticos; o processo de produção e distribuição desses bens e serviços; e também a estrutura e o comportamento de gastos do turista. Emergem desse repertório de funções primárias e inerentes à atividade funções derivadas que ampliam e consolidam o contexto em que ela se processa, contidas no ambiente natural, cultural, social e econômico e nas funções de organização e operacionalização.


    A partir dessa base conceitual pode-se configurar o diagrama de contexto do Sistema de Turismo, que permite visualizar três grandes conjuntos: o das relações ambientais, o da organização estrutural e o das ações operacionais, bem como seus componentes básicos e as funções primárias atuantes em cada um dos conjuntos e em interação no sistema total (ver Figura 2.2).


    
      Figura 2.2
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      As letras sequenciais e codificadas distribuídas pelos diferentes conjuntos do Sistur correspondem aos operadores do Sistema, objeto de estudo do capítulo 11. A figura 2.2 relaciona-se diretamente com a figura 11.1, sintetizando ambas todas as correlações e interações na operacionalização do Sistur.


      Fonte: M. C. Beni, Sistema de turismo: construção de um modelo teórico referendal para aplicação na pesquisa em turismo (Tese de doutorado. São Paulo, ECA/USP, 1988).


    


    Cada componente desses três conjuntos pode ser considerado um subsistema em si, já que apresenta funções próprias e específicas, assumindo características individualizadas. Essas funções, quando organizadas para explicar e justificar o fenômeno do turismo, já delineiam o arcabouço do sistema com objetivos em si.


    Ao se correlacionar a atividade do turismo, por exemplo, com uma atividade econômica isolada do setor de serviços, como transporte, esta passa a integrar o Sistema de Turismo com um objetivo próprio. Para ilustrar, pode-se considerar uma empresa aérea que tem o transporte de cargas e/ou passageiros como objetivo. Se se considerar o fluxo de passageiros entre localidades, levando em conta variáveis como motivação, gastos, promoção e outras, estar-se-á atribuindo a uma função puramente econômica, exógena, a qualidade turística, portanto endógena e integrante do sistema.


    Na mesma linha de raciocínio, poder-se-ia imaginar o complexo hidrelétrico de Itaipu, cuja função específica é gerar energia, mas que tem, em seu cenário, força de atração turística, constituindo, portanto, um espaço de fruição paisagístico, participante do sistema. Adotando esse procedimento em todas as outras funções, chega-se logicamente à integração articulada dos conjuntos que acionam o funcionamento do Sistema Global.


    
2.1 OBJETIVOS DO SISTUR


    OBJETIVO GERAL


    Organizar o plano de estudos da atividade de turismo, levando em consideração a necessidade, há muito tempo demonstrada nas obras teóricas e pesquisas publicadas em diversos países, de fundamentar as hipóteses de trabalho, justificar posturas e princípios científicos, aperfeiçoar e padronizar conceitos e definições e consolidar condutas de investigação para instrumentar análises e ampliar a pesquisa, com a consequente descoberta e desenvolvimento de novas áreas de conhecimento em turismo.


    OBJETIVOS ESPECÍFICOS


    Podem ser citados os seguintes:


    
      	Identificar características e classificar os fatores que determinam as motivações de viagens e a escolha das áreas de destinação turístico-recreativa.


      	Inventariar, de forma estruturada e sistêmica, o potencial de recursos turísticos naturais e culturais do território para a exploração racional da atividade de turismo e recreação.


      	Dimensionar a oferta existente e/ou projetada de transportes e equipamentos, instalações e serviços para o processo de ocupação turístico-recreativa do território.


      	Qualificar e determinar a demanda existente e/ou projetada de bens e serviços turísticos.


      	Diagnosticar deficiências, pontos críticos, de estrangulamento e desajustes entre a oferta e a demanda.


      	Possibilitar a previsão do comportamento do mercado por meio da análise de tendências.


      	Formular diretrizes de reorientação de programas de ação para determinar o planejamento estratégico de desenvolvimento do setor.


      	Planejar e executar o desenvolvimento do produto turístico, mediante a preparação de um plano integral de marketing.


      	Avaliar e executar campanhas de promoção do produto turístico.


      	Analisar o significado econômico do turismo e seu efeito multiplicador no desenvolvimento nacional.


      	Organizar a atividade de turismo na estrutura administrativa do setor público.


      	Elaborar a estrutura otimizada do órgão nacional de turismo.


      	Indicar procedimentos de execução e de controle de gestões setorial e global e políticas ágeis em seus subconjuntos.


      	Criar modelos formais e matemáticos das matrizes de relações das funções e opera­dores.

    


    
2.2 AMBIENTE DO SISTUR


    A conceituação do que constitui o ambiente do sistema é questão complexa, que foge a todo esforço no sentido de delimitá-lo. Requer-se, por isso mesmo, que sua apresentação conceitual seja bem mais sutil do que a mera busca de limites. Cumpre lembrar que, quando se diz que alguma coisa está situada “fora” do sistema, significa que ele pode fazer relativamente pouco a respeito das características ou do comportamento de tal coisa. Por exemplo, o subsistema econômico, visto da ótica do turismo, integra o Sistur, mas isso não quer dizer que este vá determinar o sistema econômico, na realidade significativamente mais amplo, do qual o turismo é apenas um segmento.


    O ambiente não só está fora do controle do sistema, como também determina em parte seu funcionamento.


    Na concepção do Sistur, pode-se depreender claramente que os subsistemas ecológico, econômico, social e cultural foram agrupados no conjunto das relações ambientais, pois, como sistemas isolados na sua concepção maior, estão fora do sistema, ao mesmo tempo em que, como antecedentes e controladores, com ações específicas que influenciam decisivamente a atividade de turismo, encontram-se dentro do sistema. Isso também se verifica em todos os demais conjuntos de subsistemas.


    
2.3 RECURSOS DO SISTUR


    Os recursos são o reservatório geral a partir do qual as ações específicas do sistema podem ser formadas, isto é, encontram-se dentro dele, sendo os meios que utiliza para desempenhar suas tarefas.


    As ações específicas são recebidas pelos conjuntos de subsistemas, atuando em interação com seus componentes. Nesse sentido, as ações do conjunto das relações ambientais do sistema, que envolvem subsistemas distintos e autônomos à primeira vista, como o ecológico e o econômico, ao serem evocadas para justificar e determinar funções da atividade de turismo, convertem-se em ações específicas do sistema.


    Para ilustrar uma ação específica econômica no turismo, tem-se a taxa de cobertura das importações. As ações específicas são identificadas com base no tratamento sistêmico das resultantes – os operadores – e constituem o elenco de inputs que, processados, podem gerar resultados diretos, satisfatórios ou não. Neste último caso, há que se proceder a ajustes para a retroalimentação.


    
2.4 COMPONENTES DO SISTUR


    Os componentes do sistema nada mais são do que os subsistemas identificados nos conjuntos das relações ambientais, da organização estrutural e das ações operacionais do Sistur, quais sejam, os subsistemas ecológico, econômico, social e cultural, da superestrutura, da infraestrutura, do mercado, da oferta, da demanda, de produção, de distribuição e de consumo.


    Na realidade, um sistema não precisaria ser dividido em componentes; isso é feito para proporcionar ao analista o tipo de informação de que necessita para verificar se o sistema está operando corretamente e o que deve ser feito para aperfeiçoá-lo. No caso específico do Sistur, a necessidade de dividi-lo em componentes é premente em virtude das inúmeras inter-relações verificadas em cada um dos conjuntos de subsistemas, que também interagem entre si no sistema total.


    
2.5 ADMINISTRAÇÃO DO SISTUR


    Por administração do Sistur entende-se a criação de planos que envolvam os objetivos globais, o ambiente, a utilização dos recursos e os componentes – é o processo de controle de seu rendimento. Os procedimentos desse controle têm um caráter excepcional, por exemplo, nas operações de um componente, nele interferindo somente quando há excessivo desvio de sua ação específica.


    Convém ressaltar que a administração do Sistur não apenas engendra seus planos, como também deve assegurar que sejam executados de acordo com os objetivos originais. Em caso contrário, a administração deve determinar a razão, reavaliando-os pelo processo de retroalimentação de intervenção, em qualquer parte do sistema, para efetuar os ajustes ou mudanças que se fizerem necessários.


    A administração é o único controle efetivo de que se dispõe para indicar as causas dos desajustes entre os conjuntos de subsistemas em relação ao sistema global e determinar procedimentos de correção e de retorno ao equilíbrio, a fim de otimizar as relações entre funções e operadores.


    No Sistur, o processo de controle de seu rendimento é feito através do subsistema da superestrutura, que, na realidade e em essência, constitui o instrumento de administração do sistema global.
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    O Sistur é um sistema aberto que realiza trocas com o meio que o circunda e, por extensão, é interdependente, nunca autossuficiente. Para fins didáticos, o sistema socioecológico, formado pelos elementos bióticos, abióticos e humanos, é representado no Sistur subdividido em subsistemas ecológico, social, cultural e econômico.


    A constatação de que o turismo opera em um sistema socioecológico finito é muito importante, pois mostra que ele não pode se expandir indefinidamente, o que é bastante diferente de sustentar-se indefinidamente. Demonstra também que seu crescimento ocorre em função de uma série de variáveis, uma das quais é o grau de resiliência do sistema em que opera. Se aprofundarmos a questão, veremos que, muitas vezes, suas possibilidades de crescimento não estão em função da disponibilidade quantitativa dos recursos naturais, mas de sua qualidade.


    Esse tema tão desafiante é tratado por Moesch, que defende que:


    
      [...] a ciência do turismo assume um estatuto ontológico porque pretende figurar no processo histórico, desde a atividade econômica industrial, de raiz cartesiana e empirista, em que a dialética e a complexidade predominam, onde portanto se reconhece a primazia do intencional e do sentido meramente econômico e produtivo. O turismo como uma ciência social tem condições de autojustificar-se cientificamente a partir de uma teorização própria, que tenha em conta o sujeito e o encontro, ou seja, o sujeito na sua totalidade e na intencionalidade para o deslocamento no ir e vir, como resposta pessoal aos apelos da transcendência humana. O turismo é uma prática social da vida humana e encontra seu dinamismo enraizado numa experiência da pessoa, do nomadismo e do anseio de superação. O ser humano é movimento, comunicação e presença. O fenômeno turístico como acontecimento forma um sistema aberto e orgânico, uma rede hologramática através de fazeres tecnológicos recheados de um saber próprio, expresso na diversidade cultural histórica geradora de possibilidades, de um sistema local de produção econômica objetivado, demarcando a diversidade local como atrativo, dentro de um fluxo internacional temporal e comunicacional, que, ao reproduzir-se no atendimento dos desejos subjetivos do turista, de diversão e imaginários construídos na aventura do cotidiano, reproduz ideologicamente “doces desterritorializações”. [1]

    


    Na prática, porém, o que se constata é que as forças regeneradoras ou conservadoras da qualidade do subsistema, os atrativos turísticos naturais, são inibidas pela ação de forças mais potentes emitidas por outros subsistemas. A natureza dessas forças é variável e obedece a um objetivo claro: a manutenção de certos interesses econômicos em detrimento dos ecológicos, esquecendo-se que ambos trazem o prefixo eco, e que cuidar do econômico não implica necessariamente proteger o ecológico; no entanto, cuidar deste significa beneficiar aquele em médio e longo prazos.


    Quando esse esquecimento ou pseudoconfusão conceitual é consciente, ocorre por estar estreitamente ligado à instabilidade dos sistemas políticos, econômicos e sociais dos países em desenvolvimento – eufemismo para países subdesenvolvidos, como o Brasil e os países latino-americanos – e todos os que hoje sofrem o neocolonialismo das culturas agrícolas, da exploração e exportação de matérias-primas e da mão de obra barata, determinadas de antemão pelos mercados consumistas do chamado Primeiro Mundo. Isto os obriga a estruturar a recuperação dos investimentos turísticos no menor prazo possível, sem maiores considerações, como as físico-ambientais e, por último, o próprio turista. E o que acontece? Não há exploração racional do turismo, mas exploração pura e simples do turista nos preços.


    Assim, qualquer que seja a origem da desvalorização do subsistema ecológico, o que se tem como certo é que ele vai revelando deterioração progressiva, tornando-se sempre mais oneroso em termos econômicos. As forças conservadoras das características e da sua qualidade revelam-se impotentes para equilibrar as degradadoras. No Sistur, as regulações geradas pelo subsistema regente, caso existam, são rechaçadas ou simplesmente são muito fracas para circular por todo o sistema. Desse modo, o processo de exploração, com seus polos de degradação e conservação, não pode alcançar o equilíbrio dinâmico.


    A essência do problema que causa a crise ecológica nos espaços de uso turístico talvez possa ser resumida no enfrentamento de forças que ocorre no espaço cultural contra o espaço natural.


    O homem precisa da ocupação e da exploração do espaço natural para satisfazer suas necessidades mínimas, e, na medida em que percebe que esse espaço não o satisfaz, tende a manipulá-lo de modo irracional, traçando um espaço cultural até agora abstrato, porque não está situado com respeito às condições do meio ambiente global e muito menos em relação às leis da natureza.


    Ainda que o homem tenha adquirido a capacidade de alterar em grande escala os ecossistemas, ele o faz sem avaliar e dimensionar formal e racionalmente – no sentido de planejamento integrado – o impacto causado por tamanha perturbação. Modos de comportamento e ação como este, tão generalizados, só aproximam o Sistur de um colapso, como consequência do consumo da qualidade dos atrativos turísticos naturais provocado pela contaminação e deterioração.


    Isso ocorre simultaneamente com o subsistema cultural, que recebe diretamente os efeitos degenerativos das poluições atmosférica e hídrica; da visão artificial de só olhar o futuro em prejuízo da herança étnica material e espiritual, do sacrifício do particular, do individual, para a utópica realização do socialismo em tudo e por tudo, interferindo e interagindo em dupla com o subsistema social, para não mencionar a sanha do ganho fácil e rápido de pessoas, grupos, empresas e governos no subsistema econômico.


    Esse confronto de forças, as humanas contra as físicas e ambientais, caracteriza-se em parte, mas sem deixar de constituir um modelo descritivo importante, pela crescente população de turistas e de residentes permanentes que congestionam os centros turísticos, pois neles se abatem quais hordas, e pela necessidade destes de crescer quantitativamente por meio da atração e concentração de capitais que, logo em seguida, se transformam, quando entremeados com outros insumos, em unidades produtoras de serviços turísticos que têm sua operação apoiada em uma tecnologia nociva para a qualidade ambiental. A isso acresça-se também o que muitas das práticas turísticas têm de contaminador e deteriorador para que se possa, por fim, entender as consequências desse enfrentamento de forças.


    O conflito entre forças encontradas e não complementadas vai predeterminando, sobre as bases do crescimento exponencial da população e do capital para financiar a expansão dos centros turísticos, as características das relações entre a infraestrutura de apoio ao turismo, o projeto, os turistas e os atrativos naturais turísticos: relações artificiais que, com o passar do tempo, custam sempre mais sustentar, seja do ponto de vista econômico, político e social, seja da legitimidade moral, ética e estética.


    Ao atingir esse ponto da análise estrutural, descobre-se a magnitude e a profundidade real da ideia do “colapso turístico”, que pode muito bem começar pela perda de legitimidade do fenômeno ante sua incapacidade de resolver as insatisfações do homem que busca, mas não encontra. A contaminação e a deterioração ambientais constituem vias para chegar a essa situação.


    Diante de uma situação por si grave, mas que permanece piorando, obrigando-nos a refletir sobre a possibilidade de catástrofe no Sistur, surge a necessidade de retroalimentar, à luz da experiência, a teoria, os modelos e os projetos dos cenários turísticos, de tal modo que o espaço turístico adquira estrutura e funções diferentes, qualitativamente superiores.


    Consoante nossas próprias conclusões e as de muitos especialistas e estudiosos, a orientação das atividades econômicas (e o turismo não está nelas incluído, por muito que aí se pretenda enquadrá-lo) para o crescimento exponencial só pode outorgar grande validez para os prognósticos pessimistas feitos para o sistema Terra e para o turismo como parte constituinte dele. Nesse caso, no atual contexto em que ocorre o crescimento, com seu impacto negativo sobre a quantidade e a qualidade dos recursos naturais (esgotamento deles), a solução para essa crise, a prosseguir por este caminho, estaria em um beco sem saída.


    É patente a urgência de se aplicar um freio ao crescimento desmesurado, sem que isso signifique, paralelamente, entrar em um estado de estagnação. É o que poderia ser entendido sob a ótica tradicional. Porém, se os sistemas social e cultural, ou a humanidade como um todo, desenvolverem uma hierarquia de valores para se adaptarem às condições cambiantes e ameaçantes, na qual as questões qualitativas, isto é, mais desenvolvimento do que crescimento, assumam posições prioritárias, ter-se-á dado um passo transcendental.


    E é isto que vêm pregando e exigindo todos os movimentos modernos, rotulados sob vários nomes como Conspiração Aquariana, novos tempos, nova era, nova gnose – desenvolvida na Universidade de Princeton –, hiperespaço e hiperfísica, e outros, em que a ênfase é colocada na qualidade do ser e das coisas, jamais no acúmulo de riquezas materiais, o que envolve a redefinição de todas as ciências e artes, de todos os ofícios e profissões, ou do mundo todo, se preferirem, com reflexos imediatos sobre a estrutura e a função de todas as instituições, senão do repensar sobre o que é o homem e o que ele deve fazer no planeta, agora de acordo com o enfoque holístico.


    Neste desafio, o turismo, “como alternativa de lazer ou de tempo livre”, aparece sob nova consideração, respaldado em um formidável potencial. O papel do fenômeno do turismo em um processo de mudança de valores é notável; para isso, terá de ser situado em seu contexto mais próximo e amplo – o lazer. Assim, o turismo deixa de ser atividade meramente utilitária, com todas as distorções provocadas por tal enfoque, e passa a ser um “espaço” qualitativamente diferente e superior, a partir do qual pode injetar renovada energia e informação aos sistemas social e cultural, para efeito de promover novas atitudes e realizações humanas.


    Tanto Molina quanto Boullón dirigiram alguns de seus estudos para justificar a expressão “turismo ecológico” ou “ecossistema político”, reservando importante lugar para o que denominam “espaço turístico”.


    Examinemos a seguir, detalhadamente, os quatro subsistemas que integram o Conjunto das Relações Ambientais do Sistur.


    
3.1 SUBSISTEMA ECOLÓGICO[*]



    
      Figura 3.2
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    Os homens sempre viveram em liberdade desde os nossos ancestrais, que, sem moradia fixa, percorriam grandes distâncias em busca de alimentos. A ideia de moradia fixa surgiu com o início da atividade agrícola regular e com a formação de tribos. Ainda assim, os homens continuaram nômades até alcançarem limites geoespaciais impostos pela natureza ou pelo encontro com outras tribos rivais. O mesmo sucedeu com populações que exploravam a pesca e a caça.


    Os homens só passaram a ter residência fixa quando construíram cidades e nelas se estabeleceram exercendo primeiro atividades econômicas, acompanhadas de ações bélicas de ataque e defesa, de atividades comerciais e, conforme o desenvolvimento da região e das nações a que pertenciam, de atividades industriais, científicas, recreacionais e outras.


    Hoje, nos grandes conglomerados urbano-industriais, aquela liberdade primeira irrompe mais sentidamente nos períodos de lazer, de ócio, de tempo livre, quando os homens procuram se deslocar para lugares em que possam gozar de espaços abertos, dilatados horizontes, belas paisagens, ambiente saudável e tranquilo, contemplação e meditação, ou dedicar-se a atividades de recreação, desportivas ou de entretenimento, em que o mais importante é o contato com a natureza, como lógica reação ao relacionamento frio e à opressão rígida do concreto armado que substitui o verde, do asfalto e congestionamento do tráfego, do adensamento populacional e ruído acima do tolerável, da pressa febril – tudo imposto pelo cotidiano nas grandes cidades.


    O homem moderno, mergulhado em uma cultura que não lhe pertence, que tem acesso a meios de comunicação tecnicamente perfeitos, mas não sabe se comunicar consigo mesmo e com os outros; que no verão se refresca com ar-condicionado e no inverno se bronzeia com raios ultravioleta, possui uma mente que resiste a essa nova escravidão e anseia pela antiga liberdade e seu domínio da natureza. O que sente, na realidade, é um desejo de fuga das cadeias diárias.


    E para onde ele quer ir? Para a mãe Terra. Mas nem sempre vai para ela. A publicidade o apanha e ele vai, por exemplo, para balneários massificados, rápidos e alienados como a jaula dourada e confortável da qual saiu. No entanto, tem-se observado nesses últimos anos um notável fenômeno: a necessidade de buscar novas alternativas no uso do tempo livre, como escalar, dormir ao relento, caminhar ao ar livre, banhar-se em cachoeiras, descobrir novos lugares e outras atividades consideradas saudáveis – o chamado turismo de natureza.


    Isso provoca o impacto ambiental, estendido agora dos grandes centros urbanos e turísticos para áreas até então intocadas, ou quase, pelo homem, sua indústria e tecnologia. No entanto, a partir da década de 1980, uma vertente do turismo em áreas naturais passou a incorporar na experiência do visitante atividades de interpretação do meio e de educação ambiental, contribuindo para a conservação do meio ambiente no destino e nos locais de origem. Essa vertente ficou conhecida como ecoturismo ou turismo ecológico.


    O subsistema ecológico abrange, em grande medida, também o subsistema cultural. Tem como principal elemento a contemplação e o contato com a natureza. Nele são analisados os fatores: espaço turístico natural e urbano e seu planejamento territorial; atrativos turísticos e consequências do turismo ao meio ambiente, preservação da flora, fauna e paisagens, compreendendo todas as funções, variáveis e regras de consistência de cada um desses fatores.


    Não é que esse subsistema seja mais importante que os demais. Mas pelo fato de o mundo inteiro estar preocupado sempre mais com a ecologia, que, afinal, tem garantido a permanência da espécie humana; de o Brasil estar engatinhando e buscando defender essa preocupação por meio de grupos de livre formação e de abnegados cientistas; por ser ela, a ecosfera, o sustentáculo de todas as manifestações de vida planetária e do Sistur, é que temos de mencionar aqui conceitos básicos.


    A ecologia assenta-se nas bases da Teoria Geral de Sistemas, em especial na doutrina dos sistemas abertos, com o objetivo de estudar o meio ambiente natural, estabelecendo, para tanto, uma hierarquia de sistemas, isto é, o macrossistema, a ecosfera como um todo e os ecossistemas como as partes suscetíveis de desagregarem-se em sistemas menores. Embora a ciência ecológica seja anterior à Teoria Geral de Sistemas apresentada por Von Bertalanffy, alguns conceitos de sistemas já vinham sendo usados antes do aparecimento formal da ecologia, que se deu em 1866, ou em 1869 segundo alguns autores, quando o biólogo alemão Ernest Haeckel cunhou essa ciência, que seguiu seu próprio caminho, ligada, porém, à sua ciência-mãe, a biologia.


    A ecologia afirma que, quanto maior for a complexidade do sistema, a conduta das espécies que o compõem sofrerá variações e, por conseguinte, todo o sistema. Em um sistema mais simples, os indivíduos desenvolvem relações distintas. Assinala também os equívocos que podem cometer em estudar um indivíduo separadamente e logo supor que seu comportamento será o mesmo em outro sistema. Existe uma série de fatores que condicionam o comportamento dos indivíduos em seu lugar e que dificilmente se repetirão, por exemplo, em outra cidade e em outra comunidade.


    Essas considerações aplicam-se bem ao campo do turismo, mais especificamente às pesquisas de demanda. Por exemplo, até onde chega a fidedignidade das informações dadas pelos turistas potenciais relativas a suas motivações e hábitos de consumo, sabendo-se que são fornecidas em condições irrepetíveis? Isso precisa ser verificado e, para tanto, será necessário aperfeiçoar os métodos e as técnicas de investigação.


    A ciência ecológica está em situação de fornecer importantes conhecimentos para permitir o desenvolvimento permanente das atividades turísticas, sobretudo as que se efetuam em espaços rurais ou campestres. Para isso, é imprescindível incorporar a perspectiva ecológica em todas as etapas do processo de planejamento turístico.


    A linguagem do planejamento compreende vários tipos de espaço físico, conforme descreve Boullón[2] em sua obra Planificação do espaço turístico: real, potencial, cultural, natural adaptado, artificial, natural virgem, vital, turístico.


    
3.1.1 TIPOS DE ESPAÇO


    
      	
Espaço real – refere-se à totalidade da superfície do planeta e à biosfera que o envolve, a qual pode ser captada pelo homem mediante seus sentidos. É real porque podemos comprovar sua existência, nos deslocarmos nele e, em muitos casos, modificá-lo.


      	
Espaço potencial – é a possibilidade de destinar o espaço real a uso diferente do atual; portanto, não existe no presente, sua realidade pertence à imaginação dos planejadores quando, depois do diagnóstico, ao passarem à proposição do plano, estudam as possibilidades de uso de um território.


      	
Espaço cultural – é aquela parte da crosta terrestre que, em virtude da ação do homem, mudou sua fisionomia original. Para destacar que é consequência do trabalho do homem, destinado à preparação da terra para suas necessidades, também é denominado “espaço adaptado”. Conforme variam os tipos de tarefa que o homem realiza no espaço cultural ou adaptado, originam-se o espaço natural adaptado e o espaço artificial.


      	
Espaço natural adaptado – são as partes da crosta terrestre em que predominam as espécies dos reinos vegetal, animal e mineral sob as condições que o homem lhes fixou. Também é chamado de “espaço rural” para assinalar as atividades produtivas que nele se realizam ao se arar e semear a terra fértil, construir canais de irrigação, cortar as matas originais, plantar novas árvores, criar gado ou explorar jazidas minerais. No espaço natural adaptado, ou rural, as árvores e os cereais crescem de acordo com as forças da natureza, mas é o homem quem decide onde devem nascer e quanto hão de viver, inclusive determinando como devem crescer ao plantá-los segundo uma ordem geométrica e acelerando o ritmo natural de desenvolvimento com fertilizantes, ou mudando até sua forma natural, como faz com as árvores frutíferas que são podadas para aumentar a produção.


      	
Espaço artificial – compreende aquela parte da crosta terrestre em que predomina todo tipo de artefatos construídos pelo homem. Sua expressão máxima é a cidade e, por isso, é também denominado “espaço urbano”. Nele, tudo que existe é feito pelo homem. Todas as formas são inventadas por ele, e quando aparece algum elemento natural, flores, plantas ou árvores, sua função é decorar o ambiente, onde caberá a elas crescer encerradas em vasos ou canteiros.


      	
Espaço natural virgem – são aquelas áreas, cada vez mais escassas do espaço natural, sem vestígios da ação do homem.


      	
Espaço vital – este tipo ou forma de espaço não se refere à Terra, mas ao homem ou a quaisquer outras espécies unicelulares, vegetais e animais, e ao seu entorno ou meio, que precisa ser favorável para que possam existir.


      	
Espaço turístico – é o resultado da presença e distribuição territorial dos atrativos turísticos que, não podemos esquecer, são a matéria-prima do turismo. Este elemento ou componente do patrimônio turístico, mais o mapeamento, são suficientes para definir o espaço turístico de qualquer país.

    


    Visto que o espaço turístico é entrecortado, não se pode recorrer às técnicas de regionalização para executar sua delimitação porque, de acordo com elas, teria de ser abrangida toda a superfície do país ou do estado sob estudo e, nesse caso, cometer-se-ia o erro de representar como turísticas grandes superfícies que não o são. Isto significa que não existem regiões turísticas. Em substituição a essa noção errônea, desenvolveu-se a teoria do espaço turístico.


    Os componentes do espaço turístico, segundo Boullón, são os seguintes, conforme a superfície e o grau de importância: zona, área, complexo, centro, unidade, núcleo, conjunto, corredor, corredor de traslado ou transporte e corredor de estada ou estadia, todos seguidos do adjetivo qualificativo “turístico”.


    Nogueira de Moraes[3] destaca ainda que:


    
      [...] apesar de a oferta turística se concentrar em alguns pontos do [espaço] sendo analisado, existe a possibilidade de utilização de uma série de insumos provenientes de espaços não turísticos para a elaboração do produto turístico e aumento de sua competitividade. Dentro deste conceito, regiões turísticas podem existir, compreendendo espaços turísticos e não turísticos, que em seu conjunto possibilitam a formatação de produtos turísticos competitivos.

    


    Recursos naturais podem ser transformados em atrativos, que constituem o patrimônio turístico. São elementos passíveis de provocar deslocamentos de pessoas e integram o marco geográfico-ecológico-cultural de um lugar, podendo, por sua origem, ser subdivididos em naturais e culturais. Destes últimos iremos tratar no subsistema cultural.


    Os recursos turísticos naturais são aqueles elementos da natureza com determinada atração, que motivam as pessoas a sair de seus domicílios e permanecer fora deles por certo tempo. Têm também a peculiaridade de só serem “produzidos e vendidos” em localizações geográficas predeterminadas, às quais se transporta o turista. O produto não viaja até o consumidor, mas este, para aquele.


    A classificação dos recursos turísticos naturais varia de acordo com especialistas, estudiosos e autores. Para cada um dos elementos do sistema de classificação são realizadas análises específicas. Damos como exemplo os mananciais hipo, meso e hipertermais: eis que a apresentação e as características de cada um deles para o turismo teriam de ser objeto de obra separada, o que não é o caso.


    Esses mananciais têm grande importância e destaque em turismo. Sua temperatura deve-se ao contato das águas com rochas em fusão, contendo essas águas compostos químicos ou minerais.


    Os gêiseres são mananciais de tipo especial e ocorrem em zonas onde o subsolo tem temperatura muito alta, acima do ponto de ebulição. A água subterrânea adquire elevada pressão, sendo expulsa, em forma de vapor, através de uma fissura. Este fenômeno é intermitente e irregular.


    Os mananciais hidrotermais possuem propriedades curativas, pois há neles um alto conteúdo de substâncias químicas, que são usadas em tratamentos dermatológicos.


    O atrativo hidromineral provoca grande demanda turística por seu valor cênico e uso terapêutico. As águas desses mananciais, por sua origem, podem ser meteóricas, congênitas, metamórficas, magmáticas, vulcânicas, plutônicas e juvenis ou virgens. Suas outras características são: composição química, temperatura, cor, turvação, uso, pressão osmótica, forma de represamento, efeitos medicinais e constância.


    
3.1.2 CONSERVAÇÃO AMBIENTAL


    Em termos espaciais, um dos principais instrumentos de promoção da conservação ambiental é a instituição de áreas protegidas. Embora a proclamação do Parque Nacional de Yellowstone em 1872 seja considerada como um marco legal para a proteção de hábitats e ecorre­giões no mundo, a designação de áreas protegidas é uma estratégia que remonta às civilizações mais antigas que, ao determinarem certas áreas como sagradas, já praticavam atitudes conservacionistas que julgavam essenciais à sua sobrevivência. Os nobres assírios, por exemplo, já possuíam reservas específicas para praticar caça, montaria e técnicas de batalha por volta de 700 a.C. Na Grécia Antiga foi criada a figura das ágoras, praças públicas que eram conhecidas por suas fontes e caminhos sombreados, que já foram comparadas aos atuais parques urbanos.[4]


    No Brasil, as áreas protegidas são legalmente definidas como Unidades de Conservação – UCs e obedecem a uma classificação definida pela lei federal[5] que institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação – SNUC. As diferentes classificações definidas em lei são agrupadas em:


    
      	Unidades de Proteção Integral: 

      
        	Estações Ecológicas – ESECs;


        	Reservas Biológicas – REBIOs;


        	Parques Nacionais – PARNAs;


        	Monumentos Naturais – MNs;


        	Refúgios da Vida Silvestre – REVISs.

      




      	Unidades de Uso Sustentável: 

      
        	Áreas de Proteção Ambiental – APAs;


        	Áreas de Relevante Interesse Ecológico – ARIEs;


        	Florestas Nacionais – FLONAs;


        	Reservas Extrativistas – RESEXs;


        	Reservas de Fauna – REFAUs;


        	Reservas de Desenvolvimento Sustentável – RDSs;


        	Reservas Particulares do Patrimônio Natural – RPPNs.

      



    


    Considerando as disparidades nas nomenclaturas utilizadas pelos diversos países para a classificação de suas áreas protegidas, e de forma a permitir o estudo da evolução da aplicação de diferentes níveis de proteção ambiental sobre os territórios marítimos e terrestres em todo o mundo, a União Internacional para a Conservação da Natureza (IUCN) propõe um sistema de classificação das áreas protegidas em seis categorias, a primeira delas apresentando uma subdivisão:[6]



    	Ia: Reservas Naturais de Proteção Integral;


    	Ib: Áreas Silvestres;


    	II: Parques Nacionais


    	III: Monumentos Naturais


    	IV: Áreas de Manejo de Espécies/Hábitats


    	V: Paisagens Terrestres e Marítimas Protegidas


    	VI: Áreas Protegidas com Uso Sustentável dos Recursos



    Matheus faz uma rápida comparação entre as categorias de unidades de conservação propostas pelo SNUC às categorias de classificação de áreas protegidas propostas pela IUCN:


    
      As categorias Parques Nacionais e Monumentos Naturais são basicamente as mesmas [tanto no SNUC quanto nas] categorias propostas pela IUCN, utilizando inclusive a mesma nomenclatura. Outras, como as Reservas de Desenvolvimento Sustentável e Reservas Extrativistas, podem ser entendidas como variações da categoria VI da IUCN, Managed Resource Protected Area. De modo geral, as categorias propostas pelo SNUC, divididas em Proteção Integral e Uso Sustentável, também tentam dar conta das condições ambientais, políticas, econômicas e sociais das diferentes regiões, contemplando desde áreas nada ou pouco modificadas, chegando a envolver até mesmo áreas urbanas, no caso das Áreas de Proteção Ambiental (APAs).[7]

    


    Em nosso país, em nível federal, o órgão oficial que trata de assuntos relacionados à conservação ambiental é o Ministério do Meio Ambiente – MMA. Dentre as autarquias de suporte vinculadas ao Ministério, destacam-se o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis – Ibama, responsável pelo policiamento ambiental e pela execução das políticas nacionais de meio ambiente, referentes às atribuições federais, relativas ao licenciamento ambiental, ao controle da qualidade ambiental, à autorização de uso dos recursos naturais e à fiscalização, ao monitoramento e controle ambiental;[8] e o Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade – ICMBio, responsável pela gestão e fiscalização das unidades de conservação federais, assim como pelo fomento e execução de programas de proteção, preservação e conservação da biodiversidade, uso público, pesquisa, recreação, ecoturismo e educação ambiental.[9]


    Em 2012, as áreas de unidades de conservação somavam 16,9% do território terrestre e apenas 1,5% do território marítimo brasileiro.[10] Considerando-se a alta dependência pelo turismo nacional de ambientes naturais conservados, principalmente nas regiões costeiras, constata-se a grande ameaça imposta pelo insignificante índice de proclamação de unidades de conservação marinhas no país.


    Assim, apesar de uma certa afluência turística a alguns parques nacionais – em 2014 o ICMBio (2015)[11] registrou um crescimento de 130% nas unidades de conservação federais (de 3.181.817 visitantes em 2007 para 7.305.178 em 2014), sendo mais de 4,5 milhões concentrados em dois parques (PARNA Tijuca e PARNA Iguaçu) –, as áreas protegidas brasileiras deveriam dispor de melhor infraestrutura e comunicação para se tornarem polos de atração turística.


    As áreas de conservação ambiental no Brasil, excluídas aquelas reservadas à investigação científica, verdadeiros polos potenciais de turismo, deveriam merecer mais atenção das autoridades a fim de serem mais conhecidas da população – turismo nacional – e de servirem de atrativos ao turismo internacional, mediante acordos entre Ministério do Meio Ambiente, Recursos Hídricos e da Amazônia Legal, Ibama, ICMBio e Ministério do Turismo como estratégia de conscientização ambiental, preservando-se sua maior parte com a captação de recursos financeiros dos fluxos turísticos, enfim, colocando à disposição da humanidade, sob a forma de turismo, o maior patrimônio natural do mundo, enquanto ele ainda existir, é claro.


    Mais uma vez, a carência do planejamento turístico racional e integrado fica demonstrada na diversidade da beleza do cenário paisagístico da flora e da fauna dessas unidades de conservação, pois de utilização estética apenas.


    Se somássemos todas as unidades de conservação ambiental e áreas correlatas do país, chegaríamos a uma extensão territorial correspondente a pouco mais que a soma das áreas da França, Alemanha e Espanha.


    A interação entre os diferentes elementos do meio ambiente tende, de maneira natural, a estabelecer certo equilíbrio que proporciona as ótimas condições para assegurar a continuidade do ecossistema. Todavia, a ação do homem sobre o meio ambiente tem provocado a perda de qualidade dos recursos naturais em muitos ecossistemas. Portanto, a alteração, degradação, deterioração, impacto ou contaminação ambiental causados pelo homem têm consequências enormes e, em muitos casos, irreversíveis. As várias atividades econômicas tendentes a satisfazer suas necessidades, cada vez mais crescentes e diversas, têm-no levado a transformar irracionalmente o meio ambiente, com o que as possibilidades de reestruturação do equilíbrio ecológico tornam-se sempre mais complexas e onerosas.


    A contaminação, como um dos principais impactos ambientais negativos que o homem provocou, agudiza-se a cada dia pelo desmedido crescimento demográfico, já que exerce impacto maior sobre o meio circundante na busca de recursos que satisfaçam suas necessidades. A alteração se intensifica quando ele aplica erroneamente os avanços tecnológicos em um afã de explorar a natureza em proporções que ultrapassam sua capacidade real.


    Entre as formas mais frequentes de impacto ambiental podem ser citadas: a contaminação das águas pelos despejos domésticos e industriais; a contaminação da atmosfera ou do ar por gases de combustão dos automóveis e usinas geradoras de energia, esgotos a céu aberto, queima de lixo, desinfetantes e fungicidas; a contaminação do solo por pesticidas, despejos sólidos, detergentes e pela indústria da construção, águas de irrigação contaminadas, desertificação, liberação de gases do subsolo na mineração e extração de petróleo e por derrames e vazamentos de petróleo, substâncias químicas e outros materiais transportados a granel, no mar; a grave alteração causada pelas usinas de energia nuclear e muitas outras mais, como as guerras recentes.


    É claro que os exemplos mencionados são o resultado do mau uso dos recursos naturais, pelo qual nenhuma atividade econômica pode manifestar-se isenta de culpa; todas, em maior ou menor grau, participam da progressiva deterioração ambiental.


    Ao nos referirmos em especial às localidades com recursos naturais turísticos, seria incorreto atribuirmos ao setor turismo todo o dano ambiental, pois são as diferentes práticas econômicas as que maiores danos causam aos ecossistemas turísticos. É evidente que o setor também contribui, com suas variadas atividades, para diminuir e até tirar a qualidade de muitos atrativos naturais. Hotéis que descarregam seus esgotos diretamente em rios, lagos, praias, etc., sem nenhum processo de tratamento; gigantescos estabelecimentos de hospedagem que impactam a paisagem; construções diversas que agridem a natureza com suas formas, tamanhos e cores; atividades equivocadamente planejadas, em desacordo com a qualidade do atrativo natural; falta de estudos sobre a capacidade de recepção provocada pelos usos turísticos descontrolados; devastação de vegetação pela especulação imobiliária; contaminação das águas por lanchas, iates e barcos; excessiva captura de espécies animais com alto risco de extinção, etc.


    Além da estrutura turística, outro responsável pelos prejuízos aos recursos naturais é o turista que, por suas atividades, educação, cultura, idiossincrasia, hábitos, costumes e outros fatores, provoca, de modo consciente ou não, graves danos aos atrativos naturais: destruindo a vegetação; agredindo a fauna silvestre; pichando as formações rochosas; destruindo estalactites, estalagmites e espeleotemas; transitando indiscriminadamente com motocicletas; realizando motocross, ralis com jipes e outros veículos por ecossistemas frágeis; causando incêndios florestais por fogueiras não controladas; jogando pontas acesas de cigarro, todo tipo de lixo, plásticos, vidros, etc.


    Assim se juntam turistas, empresários, prestadores de serviços, atividades primárias e indústrias ao setor público, que, por não elaborar uma legislação adequada para o controle ambiental, nem desenvolver ações de fiscalização e não aplicar sanções, aprofunda a degradação de ecossistemas com atrativos naturais.


    Surge, ante esse grave e sério problema, a necessidade da conservação dos recursos naturais. Para algumas pessoas, conservar representa somente uma atitude de proteção, de não uso, com isso acreditam estar assegurando a permanência do recurso. Todavia, esquecem-se de que os recursos naturais têm seu valor na medida em que são úteis para a satisfação de suas necessidades, e que não os utilizar faz que percam sua qualidade de recursos. Elas os situam apenas como elementos naturais, estáticos e não participativos na dinâmica de desenvolvimento e satisfação de necessidades.
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